
Ano 1    •    #2   •    Fevereiro 2020    •    www.justicaeco.com.br    •    Distribuição Gratuita

POLÍTICA   •   TURISMO   •   MEIO AMBIENTE   •   CIDADANIA   •   CULTURA

JUSTIÇA & CONSERVAÇÃO

PROJETO DE LEI PODE RASGAR PARQUE DO IGUAÇU AO MEIO
O projeto de lei (7.123/2010) pro-

põe uma nova categoria de Unidade de     
Conservação: Estrada-Parque. Se isso for 
aprovado, facilitará a construção de rodo-

Faixa da Infraestura
Governo do Paraná tenta dar 
ares democráticos à destruição 
da Mata Atlântica no litoral do 
Estado. p. 5

opinião

Estudo de borboletas em Curitiba surpreende pela variedade de 
espécies p. 24

ICMS Ecológico
Governo do Paraná usa dados 
falsos para repassar verbas do 
ICMS Ecológico. p. 20

Fundo ambiental
Lei aprovada por deputados 
altera função do Fundo do 
Meio Ambiente. p. 22

Restinga em perigo
Medida do governo estadual 
coloca em risco restingas do 
litoral. p. 3

Febre Amarela
Paraná está em estado de 
alerta para casos de febre 
amarela. p. 26

vias em meio de outros parques e unidades 
de conservação brasileiras, dificultando a pre-
servação do meio ambiente em todo o país. 
A abertura da estrada deve fazer  com que 

a Unesco (Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura) retire 
do Parque o título de Patrimônio Natural da 
Humanidade, concedido em 1986. p. 9

Projeto de multinacional pode desfigurar a região dos 
Campos Gerais do Paraná
Os estudos de impacto ambiental das linhas de transmissão 
da empresa Engie, que serão instaladas na região da Escarpa      
Devoniana, são inconsistentes, afirma pesquisador. p. 6

Crédito: Leo Francini

O Impacto de um Porto
A construção de um complexo 
portuário afeta para sempre o 
meio ambiente e a vida da socie-
dade da região em que é insta-
lado. Entenda como isso pode 
afetar o litoral do Paraná. p. 16

Paraná em chamas
Em agosto de 1963, o Paraná foi 
tomado por um grande incêndio. 
Pelo menos 110 pessoas morre-
ram. Os incêndios atingiram 128 
cidades do Paraná e destruíram 
nada menos que 10% do territó-
rio paranaense.  p. 28

Estrada da morte
A abertura de uma rodovia no 
meio do Parque Nacional do 
Iguaçu apresenta inconsistência 
jurídica e atende a interesses 
eleitoreiros. p. 13
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EDITORIAL

Quer apoiar este jornal e
nossos trabalhos? 

Conheça o Programa de Associados do OJC!  
Seu apoio financeiro pode nos ajudar a manter este 
jornal e trabalhar ainda mais em defesa da nature-
za, do bem comum e contra práticas ilícitas e cor-
ruptas na área ambiental. Nossas ações são condu-
zidas de modo independente, sem fins lucrativos, 
pela e para a sociedade civil, portanto, seu apoio é 
importante!

São várias possibilidades de valores para contri-
buir mensalmente conforme suas possibilidades. 
Doando a partir de R$ 20,00 já é possível ajudar! 
O apoio pode ser feito via Benfeitoria, um portal 
de financiamento coletivo. Por meio da parceria, 
garantimos a máxima transparência no uso dos re-
cursos doados. 

Acesse benfeitoria.com/ojc! Para 
cada meta alcançada, os apoiadores 
recebem recompensas e gratificações. 
Vamos juntos?

EXPEDIENTE
Jornal Justiça & Conservação
Número 2 – Ano 1  Fevereiro 2020
Tiragem: 10 mil exemplares

Iniciativa do Observatório de Justiça e Conservação
Telefone: (41) 3528-4847       www.justicaeco.com.br
justicaeconservacao@gmail.com

Sua denúncia pode
 virar reportagem!

Teve conhecimento de alguma prática suspeita 
ou ilegal contra a natureza? Entre em contato 
com a gente por meio das nossas redes sociais 
ou pelo e-mail:
justicaeconservacao@gmail.com

Sua denúncia pode virar reportagem e ser 
encaminhada aos órgãos responsáveis. Fique 
atento, denuncie!

As recentes tempestades em Minas Gerais, 
São Paulo e Santa Catarina têm sido vistas como 
o “novo normal” da era das emergências climá-
ticas. Do outro lado do planeta, relatórios divul-
gados pelo próprio governo australiano confir-
maram que 2019 foi o mais seco e quente ano 
da história daquele país. Cientistas compro-
varam que o índice médio de chuvas está 36% 
menor na região. Aliás, as nuvens de cinzas do 
incêndio australiano atravessaram o mundo e 
chegaram até o Rio Grande do Sul. E pensar que 
havia gente refutando a possibilidade de que a 
fumaça das queimadas da Amazônia chegaram 
a São Paulo...

Nesta edição veremos vários exemplos de ou-
tros “negacionismos” regionais que vão além 
da problemática do clima, como a negação da 
participação popular nas decisões de governo 
em assuntos que tratam da farsa da “Faixa de 
Infraestrutura” e do plano do governador do 
Paraná, Ratinho Jr. de dar andamento às ne-
gociatas de Beto Richa. Como o pacote de mal-
dades do governo não para por aí, precisamos 
contar tudo aquilo que eles não querem dizer.

Um desses exemplos é a tentativa de políticos 
oportunistas, que querem abrir uma nova estra-
da em meio ao Parque Nacional do Iguaçu, 
que reúne uma das mais importantes áreas de 
Mata Atlântica ainda preservada do Brasil, e 
o último refúgio de onça-pintada do país. Eles 
a veem como uma plataforma eleitoral per-
feita para emplacar seus candidatos a vereado-
res e prefeitos na região oeste do Paraná. 

Como o mal nunca vem sozinho, trazemos 
nessa edição também três bombas que estão 
sob investigação: a farsa do ICMS Ecológi-
co, em que o governo estadual quer favorecer 
ilegalmente municípios que não têm direito ao 
recurso, e o decreto ilegal do corte da Restin-
ga no litoral paranaense. Numa matéria que 
trata de uma nova ameaça à APA da Escarpa 
Devoniana, trazemos o caso da empresa fran-
cesa que pretende acabar com a beleza dos 
Campos Gerais, com torres de alta tensão de 60 
metros de altura. 

Também abordaremos os impactos que a 
construção de um porto causa aos meios am-
bientais e sociais, afetando toda comunidade ao 
redor. Além disso, destacamos um ensaio foto-
gráfico sobre as borboletas que embelezam o 
céu paranaense. 

Caro leitor, nosso objetivo é resguardar o 
seu direito de acesso à informação, de trans-
parência pública e exercício da cidadania. 
Convidamos a todos que contribuam com esta 
iniciativa inédita e voluntária e agradecemos 
aos nossos doadores, que vêm tornando esse ár-
duo trabalho possível.

Para finalizar, gostaríamos de fazer uma ad-
vertência aos corruptos, corruptores e políticos 
desonestos que extrapolam suas prerrogativas 
de mandato: todas as agressões e outros ilícitos 
perpetrados contra este jornal ou seus membros 
serão rebatidos na Justiça, com todos os efeitos 
e custos típicos dessas causas cíveis e penais. 

@justicaeco

@justicaeco

@ojc_pr

@justicaeco
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Corte ilegal de
Restinga no litoral 
do Paraná rende 
polêmica
Restingas são consideradas Áreas de 
Preservação Permanente e protegidas 
por Lei. O corte dessa vegetação, sem 
laudos técnicos e bem fundamentados, 
configura crime ambiental

Contradições, falta de embasamento 
técnico, declarações irresponsáveis de 
agentes públicos e interesses ainda obscu-
ros são elementos que compõem o enredo 
da história por trás do decreto 3812/2020, 
publicado pelo Governo do Paraná dia 8 
de janeiro, que autorizou o corte da Res-
tinga no litoral do Estado, nos municípios 
de Matinhos e Guaratuba. 

O Ministério Público e o Instituto Bra-
sileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama) se mobili-
zaram assim que o decreto foi publicado 
e determinaram a suspenção da poda da 
vegetação nativa, localizada na orla das 
praias. 

A Restinga faz parte do bioma da Mata 
Atlântica e passou a ser considerada como 
Área de Preservação Permanente (APP) 
pelo novo Código Florestal de 2012. Exa-
tamente por ser uma APP, qualquer inter-
venção deve ser tratada como um caso de 
exceção e precisa se sustentar por funda-
mentação técnica e laudos periciais. Po-

rém, o decreto emitido pelo governador 
Ratinho Júnior (PSD) não apresenta ne-
nhum respaldo estatístico. 

O governo, mesmo assim, declarou “de 
utilidade pública as áreas urbanas conso-
lidadas na orla marítima dos municípios 
do litoral paranaense, para fins de inter-
venção, mediante manejo, da vegetação 
da Restinga”, e dispensou a autorização 
de órgão ambiental para a supressão de 
vegetação de Restinga, no Litoral do Pa-
raná. O texto libera o corte para que se 
deixe a vegetação com, no máximo, 40 
centímetros, mas há indícios relatados 
por moradores do litoral de que nem isso 
foi respeitado.

“É um crime ambiental. Foi um decreto 
bastante mentiroso. Como é uma APP, só 
pode haver intervenção se for algo muito 
bem justificado com respaldo técnico e 
legal. E não foi o que Estado fez. Não há 
justificativa para que esse decreto exista”, 
ressalta o diretor-executivo da Associa-
ção MarBrasil, Juliano Dobis. A falta de 

embasamento técnico e científico para a 
tomada de decisão foi ressaltada, inclusi-
ve, por 28 professores doutores da Uni-
versidade Federal do Paraná (UFPR), que 
assinaram uma nota oficial questionando 
a prática do governador e do secretário do 
Desenvolvimento Sustentável e do Turis-
mo, Marcio Nunes (PSD). 

“Estão faltando critérios técnicos e re-
gulamentação jurídica. Não se pode as-
sinar um decreto desse jeito. Essa deter-
minação não passou por nenhum órgão, 
nenhum estudo. Não há comprovação 
científica para esse decreto, que passou 
por cima de todas as outras instâncias”, 
disse a professora do Departamento de 
Botânica da UFPR, Marcia Marques, que 
também assina a nota. 

De acordo com a nota dos pesquisado-
res, a preservação de áreas verdes e sua 
integração com o ambiente torna uma re-
gião mais saudável, evitando a incidência 
de doenças e também impedindo que o 
mar e a areia avancem e invadam empre-
endimentos localizados à beira-mar. 

A irresponsabilidade da ação do go-
verno foi tamanha, que, para justificar o 
corte, o secretário Marcio Nunes chegou 
a defender, em mais de uma entrevista 
que deu à imprensa, que a Restinga esta-
va facilitando o crescimento de doenças 
transmitidas por mosquitos, como den-
gue, febre amarela, zika ou chikungunya 
e facilitando assaltos ou violências contra 
a população. Não apresentou, no entan-
to, sequer uma pesquisa ou laudo técnico 
que comprovasse, ou ao menos indicasse, 
a relação, atribuindo à vegetação a res-
ponsabilidade para sérias falhas estatais 
relacionadas aos temas da saúde ou segu-
rança pública, por exemplo. “Os dados de 
segurança não trazem nada de específico 
sobre isso. Estamos estarrecidos com as 
mentiras do governo”, ressalta o profes-
sor do Departamento de Geografia da 
UFPR, Eduardo Vedor. 

Os técnicos também rebateram na nota 
o fato de não haver qualquer prova de Fotos que circulam pelas redes sociais denunciando o corte da Restinga no litoral do Paraná. Crédito: Divulgação

Crédito: Robson Villalba
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que haja espécies exóticas na região que 
pudessem justificar o corte da Restinga, 
outra defesa apresentada pelo governo. 
Além disso, vale lembrar que as restingas 
são propriedades da União e o decreto de-
veria passar por anuência da Secretaria de 
Patrimônio da União, que também não foi 
ouvida. 

Contradição
A contradição do governo remete a 

dezembro de 2019. No site do Instituto 
Ambiental do Paraná (IAP) foi publi-
cada no dia 10 uma reportagem sobre a 
“reurbanização completa do Litoral”. O 
texto afirma que seria implantando um 
projeto de paisagismo que comtemplaria 
“pistas de caminhada, ciclovias e áreas de 
Restinga”. No entanto, um mês depois, 
Ratinho Júnior determina a poda da ve-
getação mencionada no compromisso. 
A reportagem da época também aborda 
que seriam realizadas ações para a con-
tenção de ressacas (avanço do mar), um 
serviço ecossistêmico garantido pela 
Restinga conservada.  A vegetação é de 
fundamental importância para evitar res-
sacas e também erosões do solo. “Sem 
as restingas, a primeira ressaca que vier 
pode derrubar tudo”, comenta a professo-
ra Marcia Marques. Além disso, existem 
muitas espécies de flora e fauna que só se 
desenvolvem nesse ecossistema. “As res-
tingas são responsáveis por importantes 
ações ecológicas com benefícios direto à 
sociedade, como controle de inundações, 
estabilização de sedimentos, etc”, explica 
o pesquisador Eduardo Vedor.

Parte da população e da argumen-
tação do secretário Marcio Nunes tam-

bém apontou que a Restinga atingiu uma 
altura que traria problemas aos moradores 
devido ao acúmulo de lixo. “Primeiramen-
te, jogar lixo em Restinga é crime. É neces-
sário o governo, em vez de podar, realizar 
ações de conscientização ambiental e vol-
tadas para retirar o lixo jogado de forma 
irregular na Restinga, com campanhas de 
coleta”, ressalta Vedor. 

Após a determinação do Ministério 
Público, que exigiu que o corte fosse in-
terrompido em Matinhos e Guaratuba, a 
proibição de supressão segue por tempo 
indeterminado. 

Especulação imobiliária
As regiões de Restinga situam-se em lo-

cais de alto interesse comercial. Essa es-
peculação causa sério danos ao meio am-
biente. Em janeiro, inclusive, circulou um 
vídeo em que o secretário Márcio Nunes 
aparece falando: “Estamos em Guaratu-
ba, na beira-mar (vira a câmera e mostra 
uma residência). Infelizmente, a casa não 
é mais beira-mar. É “beira-mato”. Vamos 
endireitar isso”. 

Esse fato gera questionamentos a exis-
tência de interesses por trás do governo em 
querer agradar parte da população que tem 
casas no litoral, especialmente, em frente 
ao mar. Sem as restingas, há possibilidade 
de que novas construções ou obras sejam 
realizadas no litoral do Estado. 

Um artigo publicado pela Revista Téc-
nico-Científica do CREA-PR aponta que 
“as áreas de Restinga sofrem degradação 
antrópica constante (...) pelo paisagismo 
artificial e expansão imobiliária”. O texto 
é de 2018 e é assinado, entre outros, pelos 
professores e engenheiros César Aparecido 
da Silva e Fernando Armani. 

Pontal do Paraná
Créditos: Zig Koch
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A “Farsa da Infraestrutura” no Litoral
Governo do Paraná tenta dar ares democráticos à destruição da Mata Atlântica 
no litoral do Estado. Ato pode favorecer empresa privada. Soluções alternativas 
de desenvolvimento para a região foram desprezadas

Se você é eleitor paranaense, preci-
sa conhecer esta história. Em 2015, um 
projeto pago por um rico empresário foi 
entregue ao ex-governador Beto Richa 
(PSDB) para que ele permitisse a insta-
lação de um porto privado em Pontal do 
Paraná, no litoral.  Para isso, no entanto, 
seria fundamental rasgar uma importan-
te porção de Mata Atlântica intacta para 
fazer uma estrada, que levaria até ele. O 
custo, para construir a chamada “Faixa 
de Infraestrutura” – o conjunto de obras 
que atenderia ao porto e inclui a estrada 
– teria custo estimado na casa dos R$400 
milhões e seria retirado dos cofres pú-
blicos, ou seja: dinheiro de todos nós. O 
lucro ficaria com o dono do porto, uma 
conhecida figura no círculo de amigos de 
Beto Richa.

O atual governador Ratinho Júnior 
(PSD) decidiu dar continuidade ao polê-
mico projeto de Richa. No último dia 3 
de fevereiro, depois de vários encontros 
nos quais Ministério Público, academia, 
cientistas e sociedade civil buscaram 
discutir um projeto alternativo de desen-
volvimento sustentável, o Governo resol-
veu, arbitrariamente, encerrar o Grupo de 
Trabalho (GT) que havia criado. Mais de 
oito meses de estudos técnicos totalmente 
desprezados.

Para fazer isso de maneira triunfante, o 
secretário de Desenvolvimento Sustentá-
vel e Turismo, Márcio Nunes (PSD) – o 
mesmo que, dias atrás, postou alguns ví-
deos nas redes sociais apoiando o corte 
ilegal da Restinga e chamou o ecossiste-
ma protegido por lei de “mato” – resolveu 
promover uma votação surpresa. A sala 
foi recheada com simpatizantes do porto 
privado e supostos empresários de Pontal 
do Paraná, que vieram convidados pelo 
secretário. Chegaram com faixas, gritos 
de protestos e agressividade. Além disso, 
servidores públicos saíram de seus postos 
de trabalho para assistir a farsa encena-

da pela “Secretaria do Desenvolvimento 
Sustentável e do Turismo”.  

Os integrantes do GT ali presentes fo-
ram obrigados a votar “sim” ou “não” 
para o projeto da estrada proposta pelo 
porto, que foi entregue para Richa e ago-
ra é tocada por Ratinho Júnior. Tudo feito 
de forma que o processo parecesse demo-
crático.

A "Farsa da Infraestrutura" 
Há anos, o governo Beto Richa conspi-

ra para construir essa estrada e o conjunto 
de obras previstas pela Faixa de Infraes-
trutura. Desde que o ex-governador pro-
positalmente cancelou a “operação retor-
no”, ou “operação mão única” na PR-407, 
o trânsito na região piorou muito. O atual 
governador do Paraná, Ratinho Júnior, 
cuja fidelidade a Richa (seu ex-chefe) 
era inquestionável, passou a apresentar à 
população a Faixa como a solução para o 
desafogamento da PR-412, principal via 
de acesso a Pontal. Um “cavalo de troia” 
à Pontal e região, propagandeado pelo 
Governo. Na verdade, a proposta dessa 
estrada impõe um traçado planejado para 
atender, unicamente, ao porto e aos milha-
res de caminhões que transitariam rumo a 
ele. As centenas de prejuízos à população 
e ao meio ambiente que essa proposta traz 
constam no próprio Estudo e Relatório de 
Impactos (EIA/RIMA) feito pelo “empre-
endedor”, sob a “benção” de Richa.

As terras que receberiam a chamada 
Faixa foram roubadas dos paranaenses 
entre as décadas de 1940 e 1960. Até 
mesmo uma CPI  (Comissão Parlamen-
tar de Inquérito) sobre esta questão fun-
diária ocorreu na gestão de Richa. A CPI 
contava, inclusive, com a participação 
de membros do atual governo. A lista de 
ilegalidades, incoerências jurídicas e li-
cenças obtidas de modo suspeito, já se-
riam suficientes para qualquer cidadão se 
revoltar. Mais de 330 mil pessoas já en-

viaram e-mails ao Governo pedindo uma 
solução mais responsável para o litoral do 
Estado. Até agora, nenhuma resposta. 

O porto seria instalado a poucos metros 
da Ilha do Mel, uma importante Unidade 
de Conservação com características úni-
cas no mundo e reconhecida como Patri-
mônio da Humanidade pela Unesco, mas 
que carece de incentivos e investimentos 
públicos para se tornar um destino mun-
dialmente reconhecido em turismo de 
natureza. Caso a obra seja viabilizada, a 
atratividade turística e o título da Unesco 
serão perdidos, levando consigo a espe-
rança de geração de renda sustentável no 
local.

Essa empreitada não é apenas causa de 
“ambientalistas”, mas, sobretudo, uma 
causa de cidadãos preocupados com a 
probidade administrativa e com o bom 
uso do dinheiro público. É possível cons-
truir um projeto de desenvolvimento sus-
tentável e inteligente, que gere empregos 
para a população local sem o caos social 
e ambiental pretendido pelo atual gover-
no. É por acreditar nisso, que, mesmo 
após a tentativa do executivo estadual de 
propagar “fake news” e humilhar as ins-
tituições presentes, que continuaremos 
questionando todas as ilegalidades de um 
projeto que vai contra o interesse público. 
Questione você também!
Acesse www.salveailhadomel.com.br

opinião

Primeira reunião com o Governo do Paraná, quando uma proposta alternativa de desenvolvimento foi oferecida para o litoral.
Crédito: Bruno Santos
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Projeto de multinacional pode desfigurar 
a região dos Campos Gerais do Paraná
Geógrafo detalha impactos que linhas de transmissão da francesa Engie          
podem provocar, se instaladas, em cima da Escarpa Devoniana

Se instaladas, novas linhas de transmis-
são elétrica devem alterar para sempre a 
paisagem e o meio ambiente na Área de 
Proteção Ambiental (APA) da Escarpa 
Devoniana, nos Campos Gerais do Para-
ná. Também pairam pontos de interroga-
ção sobre como os sítios arqueológicos 
e cavernas naturais da região serão pre-
servados. As linhas, que devem ser insta-
ladas pela multinacional francesa Engie, 
cruzariam um total de 25 municípios, em 
uma extensão de mil quilômetros, pas-
sando por mais de duas mil propriedades 
rurais. As torres teriam mais de 60 metros 
de altura, dimensões que ainda não exis-
tem no Brasil para as estruturas. 

Um dos trechos vai de Ponta Grossa, 
nos Campos Gerais, até Campo Largo, na 
Região Metropolitana de Curitiba, pas-
sando, exatamente, na área da Escarpa 
Devoniana – uma Unidade de Conserva-
ção de uso sustentável (quando a conser-
vação deve conviver em harmonia com 
atividades produtivas) rica em tesouros 
arqueológicos, fauna e flora – e que é 
protegida por lei. A Escarpa Devoniana é 
chamada dessa forma devido às rochas de 
sustentação, que possuem idade Devonia-
na: 400 milhões de anos. O próprio Es-
tudo de Impactos Ambientais elaborado 
pela Engie aponta 22 pontos de impacto 
provocados pelo empreendimento, sendo 
que só quatro são considerados positivos. 
Aponte o celular para conferir: 

Para ajudar, o processo que debateu o 
tema em reunião do final do ano passado 
no Conselho Estadual de Patrimônio His-
tórico e Artístico do Paraná (Cepha) feriu 
o processo democrático de debate, trans-
parência e troca de ideias e informações. 
Os conselheiros que participaram da reu-
nião sequer souberam com antecedência 
que, naquele dia, seria votado o projeto 
das linhas de transmissão. Não houve 
qualquer informativo ou anúncio anterior 
sobre o tema. 

A imprensa foi impedida de permane-
cer na sala onde estava sendo feita a reu-
nião. Para piorar, a Engie não apresentou 
aos membros do conselho qualquer estu-
do que indicasse alternativas diferentes e 
menos danosas ao ambiente natural para 

instalação do traçado das linhas de trans-
missão. Os Campos Naturais, ecossistema 
associado o bioma Mata Atlântica, apesar 
de em extinção, ainda predominam na re-
gião associado a porções de Floresta com 
Araucária. Ao fim, depois de quatro horas 
de reunião e repetidos pedidos de inte-
grantes do conselho sobre a necessidade 
de terem mais tempo para acordarem com 
um parecer sobre a aprovação ou não do 
Conselho para o pedido, o secretário da 
Comunicação e Cultura do Paraná, Hud-
son José decretou a aprovação por parte 
do Conselho para a intenção de instalação 
das linhas de transmissão sob a Escarpa 
Devoniana. Parte dos membros do grupo 
revelou-se completamente perdida em re-
lação a decisão final que havia sido toma-
da após horas de conversas. 

Diante deste cenário, o geógrafo e pes-
quisador Henrique Pontes, integrante do 
Grupo Universitário de Pesquisas Espe-
leológicas (GUPE), da Universidade Es-
tadual de Ponta Grossa (UEPG), relata os 
problemas relacionados ao Estudo de Im-
pactos Ambientais e diz como as linhas 
de transmissão podem afetar uma área 
histórica de preservação ambiental e ar-
queológica. 

Justiça e Conservação – A sociedade 
civil foi ouvida de alguma maneira nes-
se trâmite das instalações das linhas de 
transmissão da Engie?

Tive a oportunidade de participar de 
audiência pública em Ponta Grossa. É 

sempre importante destacar que essas au-
diências são feitas de maneira engessada, 
pela própria forma de organização. Gas-
ta-se muito tempo com os empreendedo-
res, os relacionados e os interessados ao 
empreendimento falando. A abertura de 
debates para a comunidade acaba sendo 
extremamente escassa. E, ainda, geral-
mente quando você tem um pouco de 
tempo para debate com a comunidade, 
isso não é feito no formato ‘palavra aber-
ta’. São perguntas feitas por escrito e isso 
acaba deixando a desejar com relação a 
abertura para a participação popular. Fo-
ram realizadas duas audiências públicas 
na cidade, mas sempre com esses proble-
mas que acabam afetando diretamente a 
participação civil na discussão.

Justiça e Conservação – Por que es-
sas linhas de transmissão são proble-
máticas para a Escarpa Devoniana? 
Bens tombados historicamente correm 
risco?

Primeiro, é importante deixar claro que 
esse não é um empreendimento sem ne-
nhum retorno para a sociedade. Ele tem 
sua importância por ser uma obra de infra-
estrutura. Em nenhum momento se ques-
tiona a importância do empreendimento. 
Contudo, o que se questiona é o processo 
de licenciamento: como foram feitos os 
estudos e o que eles apresentam. Esses es-
tudos, por exemplo, são insuficientes com 
relação ao patrimônio espeleológico da 
região (estudos de cavernas e cavidades 

Caverna do Zé, localizada na região dos Campos Gerais. As linhas cruzariam 25 minicípios, em uma extensão de mil quilômetros. 
Crédito: Divulgação
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CONHEÇA OS BENS TOMBADOS DAS CIDADES POR 
ONDE PASSARIAM AS LINHAS DE TRANSMISSÃO

Campo Largo
- Antigo Engenho de Mate da Rondinha

Sítios Arqueológicos
Em referência ao Patrimônio Arqueológico, o Cadastro 
Nacional de Sítios Arqueológicos (CNSA) do IPHAN, 
demonstra 14 sítios arqueológicos em Campo Largo, 22 
em Palmeira e 8 em Ponta Grossa. 

Palmeira
- Prédio da Antiga Coletoria
- Ponte do Rio dos Papagaios
- Solar Conselheiro Jesuíno Marcondes de Oliveira e Sá
- Solar Mandaçaia
- Arquibancada de Madeira no Estádio do Ypiranga
  Football Club
- Capela Nossa Senhora das Pedras ou das Neves
- Casa Sede da Antiga Fazenda Cancela
- Imóvel em Madeira e Alvenaria situado a rua
  Max Wolff

Balsa Nova
- Capela Nossa Senhora da Conceição
- Iconofósseis Devonianos de São Luiz do Purunã
- Ponte do Rio dos Papagaios

Teixeira Soares
- Igreja Imaculada Conceição

Ponta Grossa
- Antigo Edifício Fórum da Comarca de Ponta Grossa
- Antigo Hospital 26 de Outubro
- Capela Santa Bárbara do Pitangui
- Colégio Estadual Regente Feijó
- Edifício situado à Praça Marechal Floriano
- Estações de Passageiros da Estrada de Ferro de
  Ponta Grossa
- Parque Vila Velha, Furnas e Lagoa Dourada
- Vila Hilda

subterrâneas), que é um 
bem natural e cultural da 
Escarpa Devoniana. Não 
existem análises deta-
lhadas sobre as cavernas 
do entorno da área onde 
vão passar as linhas de 
transmissão. Isso fra-
giliza o processo de li-
cenciamento ambiental 
e abre questionamento 
sobre a efetiva análise 
dos impactos que esse 
empreendimento possa 
causar. Outro aspecto re-
lacionado ao patrimônio 
espeleológico é o patri-
mônio arqueológico.Nós 
temos muitos sítios com 
pinturas rupestres, com 
artefatos líticos, como 
pontas de flecha e cerâmicas nessa 
área por onde a linha vai passar na Es-
carpa Devoniana. Os estudos de licen-
ciamento ambiental também deixam a 
desejar sobre essa área. Até onde tive 
acesso aos documentos que estão no 
antigo IAP (Instituto Ambiental do 
Paraná) – atual Instituto Água e Terra 
(IAT) – ainda faltam muitos estudos 
relacionados a essa área de conheci-
mento. Outro aspecto importante é 
que as linhas vão cortar a área de tom-
bamento da Escarpa Devoniana. Nós 
sabemos que há alguns anos o Conse-
lho Estadual de Patrimônio Histórico 
e Artístico do Paraná (Cepha) foi de-
sestruturado e quem deve avaliar es-
ses empreendimentos na área de tom-
bamento é o próprio Conselho. Isso 
acaba mostrando outra fragilidade que 
é da própria estrutura do Estado, que 
se mostra prejudicial para a avaliação 
desse empreendimento. 

Justiça e Conservação – É possível di-
mensionar o tamanho desse impacto?

A linha gera impacto grande por conta da 
área ocupada pelo empreendimento, que é li-
near. Contudo, a instalação em si não é um im-
pacto tão severo. São pontos específicos que 
serão alterados para a construção das torres. 
Mas se você tem um estudo impacto ambiental 
fragilizado, mesmo que o impacto seja pontu-
al, se você não tem uma avaliação correta da 
área que está sendo implantada o empreendi-
mento pode gerar um impacto grande. Esse é o 
grande “X” da questão desse empreendimento. 

Justiça e Conservação – Quais os bens 
históricos e naturais que essa região da Es-
carpa abriga e que merecem maior cuida-
do?

As cavidades subterrâneas e os sítios arque-
ológicos. Mas, é claro, também, que nós temos 
uma variedade de ambientes dentro dessa área 
que é a APA da Escarpa Devoniana, que cons-
tituiu um patrimônio natural cênico, com um 

valor de beleza de paisagem, 
de apreciação da paisagem, 
muito grande. A partir do mo-
mento que você tem um sítio 
natural, com uma cachoeira, 
por exemplo, e você implan-
ta uma linha de transmissão 
que passa próximo desse sítio 
ou no sítio natural isso pode 
modificar a dinâmica desse 
atrativo cênico. Isso também 
é um ponto a ser avaliado por 
conta do potencial turístico 
que a APA da Escarpa Devo-
niana oferece. Desconheço 
se o estudo de impacto am-
biental avaliou se a linha vai 
afetar áreas de visitação turís-
tica. Isso pode ser um grande 
problema em relação a esse 
empreendimento.  

Justiça e Conservação – Como estão 
os trâmites para que essa instalação  
seja efetivada? 

Por ser um empreendimento muito 
grande que envolve, pelo menos, duas 
regiões do Paraná, é provável que será 
implantada. Agora, a forma como esse 
assunto vem sendo conduzido é que nós 
questionamos. Se vai seguir os ritos, se 
vai escutar mais a sociedade civil orga-
nizada ou se vai fazer um “tratoraço” e 
aprovar do jeito que for é o que espera-
mos saber. 

Essa é nossa preocupação diante desse 
empreendimento. Nós, do GUPE, enca-
minhamos ao Ministério Público Esta-
dual orientações em relação ao Estudos 
de Impactos Ambientais, sobre a falta de 
estudos relacionados à cavidades subter-
râneas e patrimônio arqueológico. Nossa 
preocupação é para que sejam cumpridas 
etapas legais do empreendimento. 

Ponte no Recanto do Rio dos Papagaios. Crédito: Prefeitura de Palmeira
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A multinacional francesa Engie, 
vencedora da licitação que preten-
de instalar linhas de transmissão de 
energia na região da Área de Prote-
ção Ambiental (APA) da Escarpa De-
voniana, coleciona uma lista de po-
lêmicas na área ambiental. Presente 
no Brasil há mais de 20 anos, a Engie 
era chamada até 2008 de GDF SUEZ. 
Responsável pela construção da Usina 
Hidrelétrica de Jirau, no rio Madeira, 
em Rondônia, a Engie foi indicada em 
2010 para o prêmio ‘Public Eye 
Award’, um reconhecimento ne-
gativo atribuído todos os anos no Fó-
rum de Davos, na Suíça, à empresa ou 
organização mais irresponsável social 
e ambientalmente do mundo. 

Na época, a empresa foi acusa-
da de violar as normas de pro-
teção ambiental e ignorar os 
direitos humanos das popula-
ções indígenas, ameaçadas pela 
construção de hidrelétricas. 
Ainda foi entregue por organizações 
não-governamentais uma carta à dire-
toria da empresa na França criticando 
a corporação pela construção da usina 
de Jirau. O grupo apontou os sérios 
impactos e riscos socioambientais as-
sociados à construção da hidrelétrica.

Jirau era tido na época como um 
dos maiores projetos hidrelétricos das 
Américas e o mais destrutivo entre os 
empreendimentos da Engie. Entre as 
violações de direitos humanos come-
tidas pela Engie, foram apontadas a 
ausência de consentimento dos povos 
indígenas e as evidências da presen-
ça, próximo ao canteiro de obras, de 
índios isolados que foram diretamen-
te afetados com a obra. Além disso, a 
destruição ambiental causada pelas 

obras de Jirau afetou a sobrevivên-
cia das populações tradicionais e dos 
povos indígenas na bacia do Rio Ma-
deira, que é compartilhada por Brasil, 
Bolívia e Peru.

Em 2017, outra polêmica veio à 
tona. Foi noticiado que, em 2012, a 
Engie retirou US$ 1 bilhão de uma 
usina australiana antes de o imposto 
sobre o carbono vigorar na Austrália. 
A empresa francesa transferiu esse 
montante em dividendos da Austrália 
às empresas controladoras do Reino 
Unido. O esquema recebeu o nome 
de “Projeto Salmão”: uma referência 
à capacidade desse peixe de nadar 
contra a corrente, exatamente, como 
esses lucros estavam prestes a fazer.

Detalhes intrincados dessas transa-
ções surgiram no “Paradise Papers”, 
um vazamento sem precedentes de 
13,4 milhões de documentos para o 
jornal alemão Suddeutsche Zeitung e 
investigado pela equipe Four Corners 
da ABC em parceria com o Consórcio 
Internacional de Jornalistas Investi-
gativos.

No ano de 2015, a agência de no-
tícias Reuters divulgou a abertura de 
uma investigação para apurar possí-
veis violações das leis anticorrupção 
dos EUA e do Brasil envolvendo a 
Eletrobrás, e incluindo a construção 
da usina de Jirau. Uma comissão in-
vestigou possíveis subornos em dois 
projetos de US$ 5 bilhões em barra-
gens no rio Madeira, Santo Antônio 
e Jirau – este de responsabilidade da 
empresa Engie. 

Vale destacar que a Engie no Brasil 
fechou o terceiro trimestre de 2019 
com lucro de R$ 742,7 milhões.

Engie coleciona polêmicas
nas áreas ambiental e fiscal

Escaneie o QRCode e assista
"Os últimos Campos Gerais",
o documentário que conta o
que estava por trás do projeto 
de lei que buscava mutilar 70% 
da APA da Escarpa Devoniana.
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Estrada pode cortar Parque do 
Iguaçu e abrir grave precedente
O risco de abertura de uma rodovia em meio ao Parque, que abriga diversas 
espécies ameaçadas de extinção, coloca o local em série ameaça. Interesses 
eleitoreiros movem proposta que tramita no Senado

A maior área de Mata Atlântica de inte-
rior que ainda existe no Brasil pode estar 
com os dias contados. O Parque Nacional 
do Iguaçu, com 185 mil hectares, abriga 
550 espécies de aves, dezenas de répteis e 
mais de 120 mamíferos. É o último refú-
gio da onça-pintada no Sul do país. Toda 
essa riqueza ambiental corre sério risco. 
Um projeto de lei, que tramitou na Câ-
mara Federal em 2013 e foi desarquivado 
pelo senador Álvaro Dias (Podemos) no 
ano passado, pode reabrir uma estrada em 
meio a essa importante unidade de con-
servação mundial e cortar ao meio o Par-
que, que abriga diversas espécies amea-
çadas de extinção.  

A abertura da estrada, que ligaria os 
municípios de Serranópolis e Capa-
nema, abriria um precedente grave e 
bastante preocupante. O projeto de lei 
(7.123/2010) propõe que o caminho con-
temple uma nova categoria de Unidade 
de Conservação: o de Estrada-Parque. Se 
isso for aprovado, facilitará a construção 
de rodovias em meio de outros parques e 
unidades de conservação brasileiras, difi-
cultando a preservação do meio ambien-
te em todo o país. A abertura da estrada 
deve fazer  com que a Unesco (Organiza-
ção das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura) retire do Parque o 
título de Patrimônio Natural da Humani-
dade, concedido em 1986. 

O Parque Nacional do Iguaçu exis-
te como Unidade de Conservação desde 

1939. A reabertura do chamado “Cami-
nho do Colono”, criado na década de 
1950 e cujo fechamento foi determinado 
pela Justiça em 1986, também fere a le-
gislação. Isso porque o Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) também decidiu manter 
a estrada fechada em 2001 e essa decisão 
permanece válida. Ou seja, já um caso 
“transitado em julgado”, o que significa 
que foi julgado em seus últimos recursos 
e não há mais possibilidade de argumen-
tações e ações contrárias à decisão. “Esse 
projeto também tem apoio dos prefeitos 

da região, que estão querendo agradar 
parte da população em ano eleitoral. Há 
um claro interesse político por trás”, res-
salta Giem Guimarães, diretor-executivo 
do Observatório de Justiça e Conservação 
(OJC).

Para a bióloga Angela Kuczach, dire-
tora-executiva na Rede Nacional Pró-U-
nidades de Conservação (Rede Pró-UC), 
mesmo com a decisão judicial estar esgo-
tada desde 2001, “a cada quatro anos esse 
tema ressurge como se fosse a solução 
para o progresso na região, o que não é 

Estrada do Colono. Crédito: MPF

Cataratas do Iguaçu. Crédito foto: Marcos Labanca
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verdade. Mas é um discurso usado politi-
camente. Além disso, é importante ressal-
tar que a estrada, que um dia foi chamada 
de 'Estrada do Colono' ficaria localizada 
próxima de uma das regiões mais protegi-
das do Parque Nacional do Iguaçu. Cortar 
o Parque ao meio é condenar a natureza e 
a biodiversidade que estão presentes ali”, 
afirma. 

A mesma opinião é compartilhada por 
Clóvis Borges, diretor-executivo da So-
ciedade de Pesquisa em Vida Selvagem e 
Educação Ambiental (SPVS). “Reabrir a 
estrada é reviver uma cena que já foi re-
chaçada pela sociedade paranaense. Não 
se justifica de modo algum. Isso enfra-
quece as unidades de conservação brasi-
leiras. Além disso, a criação de um mo-
delo novo, a chamada ‘Estrada-Parque’, 
serve, simplesmente, para atender a uma 
conivência e politicagem da região”, sen-
tencia. O Parque do Iguaçu representa 1% 
do território estadual. “Estão inventando 
um advento que não existe. A lei não pre-
vê a figura de ‘Estrada-Parque’”, comple-
ta Clóvis. 

Risco de extinção
Juntos, os parques nacionais do Iguaçu, 

no Brasil, e do Iguazú, na Argentina, tota-
lizam 600 mil hectares e formam a maior 
área protegida contínua no centro-sul do 
continente. Abrigam espécies vulnerá-
veis ou ameaçadas de extinção, como a 
peroba-rosa, o jacaré-de-papo-amarelo, 
o puma e a onça-pintada. Em 2010, por 
exemplo, foram contabilizadas apenas 11 
onças no lado brasileiro. Hoje, são 28 – o 
que aponta uma recuperação lenta e difí-
cil. 

O projeto de lei que busca reabrir a 
estrada foi proposto em 2010 pelo então 
deputado federal Assis do Couto (PDT) 
e acabou desarquivado no ano passado 
pelo senador Álvaro Dias. A tramitação 
avançada na Câmara – em 2013 – foi 
considerada por Dias uma vantagem para 
conseguir aprovar a reabertura da rodo-
via. Esse é o projeto mais avançado: no 
ano passado foi aprovado pela Comissão 
de Infraestrutura do Senado e encontra-se 
agora na Comissão de Meio Ambiente. 

O relator é o senador Fabiano Conta-
rato (Rede), que já deu parecer contrário 
à intenção. Em rede social, ele afirmou 

A chamada “Estrada do Colono” foi aberta pela primeira 
vez na década de 1950 por moradores da região para ligar 
as cidades de Serranópolis e Capanema. Naquela época, o 
Parque Nacional do Iguaçu já existia como uma Unidade de 
Conservação. Somente em 1986 é que o caminho foi fechado 
pela Justiça depois de uma ação movida por parte da comuni-
dade, capitaneada, principalmente, pela jornalista e escritora 
Teresa Urban, que agiu em diversas frentes durante décadas 
a favor da preservação do patrimônio natural paranaense e 
brasileiro. Teresa, que era militante das causas ambientais, 
lutou ao longo de quase três décadas para que a estrada fosse 
fechada e, posteriormente, encampou campanhas para que o 
caminho jamais fosse reaberto. 

Mas os prefeitos dos municípios foram contra. Protestos 
de parte de moradores tomaram conta da região. Até que, em 
1996, moradores reabriram a estrada a força, o que resultou 
em uma longa batalha judicial que se estendeu por 20 anos. 

Em 2001, houve, então, a decisão final. Após determina-
ção judicial, a estrada foi fechada pela Polícia Federal. Em 
2003, os moradores voltaram a invadir a região e a abrir a 
estrada. Em poucos dias, ela foi novamente fechada por de-
terminação da Justiça Federal. Hoje, a floresta já engoliu a 
antiga estrada. 

Entre 1999 e 2001, a reabertura ilegal da estrada levou 
à classificação das Cataratas como “patrimônio em perigo” 
pela Unesco. Em 2014, um relatório da Unesco voltou a ex-
pressar preocupação com a possível reabertura da estrada 
e lembrou que “a conservação da biodiversidade na Mata 
Atlântica é uma prioridade global e razão principal para a 
inclusão da região na lista de patrimônios da humanidade, 
para além das impressionantes Cataratas”. O documento ain-
da expressa preocupação com a possibilidade de uma nova 
legislação sobre estradas-parque legitimar a abertura de es-
tradas em outras unidades de conservação do país.

! Breve histórico 

ser contra o projeto. “Sou contrário a isso 
porque a antiga estrada está fechada. A 
Mata Atlântica é o bem maior a ser pre-
servado”, escreveu. O PL também deve 
passar pela Comissão de Desenvolvimen-
to Regional e Turismo. Se for aprovado, 
irá diretamente para a sanção presiden-
cial, sem análise do plenário – isso signi-
fica que os senadores não irão votar sobre 
o tema. O presidente Jair Bolsonaro (sem 
partido) já defendeu publicamente a rea-
bertura da estrada. “A Estrada do Colono, 
se depender de nós, a licença ambiental 
vai ser dada”, disse em entrevista a jorna-
listas em maio de 2019.

Há também outro projeto, de autoria do 
deputado federal Nelsi Coguetto Maria, o 
Vermelho (PSD), que também propõe a 
recriação da rodovia, cortando o Parque 

Nacional do Iguaçu. Essa mobilização 
dos políticos paranaenses está alinhada a 
pedidos dos prefeitos da região e de coo-
perativas da região oeste do Paraná, para 
‘facilitar’ o escoamento de soja, milho, 
trigo, frango e leite, por exemplo. Verme-
lho é empreiteiro e proprietário do gru-
po Cogueto Maria, famoso na região 
por realizar pavimentação asfáltica. 
De 2016 a 2018, a empresa dele venceu 
a maioria das licitações de Foz do Iguaçu 
para fazer pavimentação na cidade. Além 
de Foz, a empresa de Vermelho disputa 
e, muitas vezes vence, licitações para as-
faltar as cidades do oeste do estado. Caso 
seja aberta uma licitação para pavimentar 
a rodovia que se pretende abrir em meio 
ao Parque o grupo empresarial de Verme-
lho deve participar da concorrência.

Jacaré papo amarelo. Crédito: Divulgação Parque das Aves
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 Custo elevado em
 todos os sentidos

O custo para essa obra seria muito ele-
vado em todos os sentidos: do ponto de 
vista financeiro, ambiental e também de 
segurança pública. O Ministério Público 
Federal (MPF) estima que seria neces-
sário gastar R$ 50 milhões para abrir a 
estrada. Além disso, 17 quilômetros de 
Mata Atlântica teriam que ser derruba-
dos, com a realização de um corte de 10 a 
15 metros de largura bem no coração do 
Parque. Seriam desmatados, portanto, 20 
hectares da mata, sem contar os prejuízos 
do chamado “efeito de borda”, que são os 
impactos diretos e indiretos que um des-
matamento causa para regiões próximas 
de onde ele ocorre. Esse efeito considera 
a alteração nas condições microclimáticas 
(temperatura, umidade, insolação, vento 
etc.), produzindo grande desequilíbrio no 
bioma como um todo.

A fragmentação dessa área colocaria 
em risco toda a flora e fauna da região. 
Além disso, a estrada, segundo o MPF, 
seria um novo ponto para tráfico de dro-
gas e contrabando. 

Em nota, o MPF reforça que “não exis-
te a possibilidade de uma estrada ser eco-
lógica e que a criação da ‘Estrada-Parque 
Caminho do Colono’ traria como conse-
quência a perda de parte do território do 
Parque Nacional do Iguaçu, o que repre-
senta um grande retrocesso na preserva-
ção do meio ambiente”.

Além do desmatamento, a reabertura 
da estrada provocaria, conforme o MPF, 
a “ruptura” do ecossistema, com o con-
sequente isolamento de animais, pois 
algumas espécies não atravessam áreas 
desmatadas; erosão e assoreamento de 
cursos d’água; morte de animais por atro-
pelamento; difusão de doenças e contami-
nação biológica devido ao tráfego de ve-
ículos e de pessoas; risco de degradação 
ambiental por acidentes de trânsito dentro 
do Parque, com o consequente vazamento 
de combustível; a facilitação da presença 
de pescadores, caçadores e exploradores 
ilegais de palmitos.

Floresta regenerada
O Ministério Público Federal (MPF), 

em Foz do Iguaçu, realizou em setembro 
de 2019 um sobrevoo de helicóptero no 
Parque Nacional do Iguaçu e constatou a 
regeneração total da vegetação na área do 
leito da antiga estrada. 

Durante o sobrevoo, o comandante da 
aeronave da Polícia Rodoviária Federal 
teve dificuldade de localizar a área do an-
tigo caminho, devido ao completo estado 
de regeneração da floresta. O antigo leito 
da estrada já desapareceu sob a vegeta-
ção, razão pela qual sua localização só foi 
possível por meio das coordenadas geo-
gráficas com uso de GPS.

A procuradora da República Daniela 
Caselani Sitta e o técnico de segurança 
institucional do MPF, Jean Matheus Tes-

Onças em risco
O maior habitat de onças-pintadas na re-

gião sul do Brasil é o Parque Nacional do 
Iguaçu. O local é considerado de altíssima 
relevância para a conservação e preserva-
ção do felino. A abertura de uma rodovia 
em meio ao Parque colocaria, novamente, a 
população do animal e todo o esforço feito 
para mantê-la em risco. 

Além da perda de habitat, há o risco de 
caça ilegal, redução expressiva das presas – 
que são seus alimentos – e atropelamentos, 
por exemplo. “A presença de certos animais 
na natureza mostra que o ecossistema da re-
gião está saudável. Um desses animais é a 
onça-pintada, que é um animal de topo de 
cadeia e está ameaçada de extinção no Bra-
sil.  O Parque Nacional do Iguaçu é consi-
derado um dos mais importantes redutos da 
espécie no Sul do país”, explica o biólogo 
Peter Crawshaw, que tem mais de 40 anos 
dedicados aos estudos e conservação de on-
ças-pintadas e é considerado uma referência 
mundial na área. 

O número de onças-pintadas no Parque 
Nacional do Iguaçu, em Foz do Iguaçu, na 

sari Wagner, observaram que da antiga 
estrada resta apenas uma quase imper-
ceptível “cicatriz” em meio à floresta, 
ou seja, um discreto “risco” e apenas 
em alguns pontos onde a mata regene-
rada no antigo leito ainda é mais baixa.

Para Paulo Roberto Castella, enge-
nheiro agrônomo e funcionário da Se-
cretária Estadual de Meio Ambiente, a 
abertura da estrada é preocupante. Ele, 
que foi assistente do Estado do Paraná 
na perícia nos anos 2000, é completa-
mente contra a reabertura do caminho. 
“O que existe hoje eu não posso cha-
mar nem de estrada e nem de caminho. 
Essa proposta assusta muito pelo meio 
ambiente que encontramos. O que ti-
nha de estrada já está coberta por flo-
resta”, ressalta. 

De acordo com o que foi apurado 
pelo MPF, a reabertura da estrada exi-
giria um desmatamento de 20 hectares 
dentro do Parque Nacional do Iguaçu, 
área que se regenerou nos últimos anos, 
desde o fechamento definitivo da estra-
da por uma decisão judicial, em 2001.

A caça era uma prática muito comum na região na época em que a estrada estava aberta. Crédito: Zig Koch
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Corpos estão sepultados
na antiga estrada

A antiga Estrada do Colono também está diretamente ligada 
ao período do Regime Militar no Brasil. Em 12 ou 13 de julho 
de 1974, cinco pessoas – quatro brasileiros militantes da Van-
guarda Popular Revolucionária (VPR) e um argentino – foram 
executadas e tiveram seus corpos ocultados em uma vala em 
local incerto, na floresta onde se localiza o Parque Nacional do 
Iguaçu, próximo à antiga estrada.

Os nomes das vítimas são Joel José de Carvalho, Daniel Car-
valho, José Lavecchia, Vitor Carlos Ramos e Ernesto Ruggia. 
A morte dessas pessoas, cujos corpos até hoje estão desapareci-
dos, é relatada no livro “Onde foi que vocês enterraram nossos 
mortos?”, do jornalista Aluísio Palmar. 

Foram feitas diligências nos últimos anos tentando encontrar 
os restos mortais dos perseguidos políticos da Ditadura Militar 
assassinados em uma emboscada, quando o Brasil era coman-
dado pelo general Ernesto Geisel.

região oeste do Paraná, aumentou 
quase 27% em dois anos, segundo o 
Instituto Chico Mendes de Conser-
vação da Biodiversidade (ICMBio). 
Desde 2009, especialistas do projeto 
Onças do Iguaçu realizam um censo 
da espécie. No último levantamento, 
divulgado em novembro, referente 
ao resultado de 2018, foram encon-
tradas 28 onças-pintadas no Parque. 
O resultado foi 27% a mais do que 
no censo anterior, sobre 2016, que 
revelou a presença de 22 animais da 
espécie. Em 2009, eram até 11 onças.

o Imaginário coletivo
vai contra  a realidade

Parte da população da região de 
Serranópolis e Capanema, no oes-
te paranaense, guarda uma memó-
ria afetiva de que a estrada era algo 

O que diz a lei?
O artigo 11 da Lei da Mata Atlântica 
(Lei 11.428/2006) “veda o corte e a 
supressão de vegetação primária ou 
nos estágios avançado e médio de re-
generação do bioma Mata Atlântica, 
nas características apresentadas neste 
local da unidade de conservação”.

Atualmente, na legislação brasileira 
não existe a previsão de Unidade do 
tipo “Estrada-Parque”. Esta previsão 
pode, segundo o Ministério Público 
Federal, ser enquadrada na categoria 
Área de Proteção Ambiental (APA), 
cujo enfoque principal é a exploração 
econômica com critérios para garantir 
a sustentabilidade ambiental.

Porém, o MPF entende que essa ca-
tegoria é incompatível com o grupo de 
unidades de preservação em que se en-
quadra o Parque Nacional do Iguaçu, 
que é de Proteção Integral, sendo ad-
mitido apenas o uso indireto dos seus 
recursos naturais.

“bom” e que ajudava no progresso das cidades. 
No entanto, os fatos mostram exatamente o 
contrário.

Em 2012, a Polícia Federal emitiu uma 
nota em defesa da manutenção do fecha-
mento da estrada. Em ofício, a PF afir-
mou que, até ser fechada, a estrada era
“largamente utilizada por criminosos como 
caminho para transportar mercadorias ilíci-
tas, armas, munições e drogas, além de faci-
litar a prática de crimes ambientais” e que a 
reabertura “seria mais um complicador no que 
se refere ao controle de nossas fronteiras”. O 
texto foi assinado pelo então superintendente da 
PF no Paraná, José Alberto de Freitas.

Um documento foi entregue pelo Ministério 
Público em 23 de novembro de 1998 denun-
ciando a utilização do caminho como rota de 
tráfico de drogas. No dia 18 de novembro de 
1999, a Polícia Civil de Medianeira apreendeu 
cerca de 20 quilos de maconha que estavam 
sendo transportados através da Estrada.

A jornalista e ambientalista Teresa Urban foi uma das mais aguerridas defensoras do Parque Nacional do Iguaçu
e do patrimônio natural paranaense. Crédito: Alexandre Mazzo / Gazeta do Povo

Ações de repressão da Polícia Florestal 
do Paraná no combate ao extrativismo ilegal 
e caça apontam diretamente o uso da estra-
da para fins ilegais. De 1999 a abril de 2002 
foram contabilizadas 16 infrações relaciona-
das à pesca, com apreensão de 841 metros 
de rede, um barco, apreensão de duas espin-
gardas, 85 cartuchos de balas, cinco facões. 
Animais também foram apreendidos, como 
macaco-prego, capivara, paca e tamanduá-
-mirim. Em relação à flora foram apreendidos 
2060 palmitos in natura e 191 frascos com o 
produto envasado. 

“É uma região de fronteira. O risco da es-
trada, como já foi constatado no passado, ser 
usada como rota de tráfico, contrabando, caça 
ilegal, extração vegetal ilegal existe. Não à 
toa que a Polícia Federal tinha classificado 
o caminho como ‘zona perigosa’”, salienta 
Angela Kuczach, diretora-executiva na Rede 
Nacional Pró-Unidades de Conservação.
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Estrada do Colono: uma via de insegurança 
jurídica e improbidade legislativa no Brasil 
Nova ameaça com interesses privados e eleitoreiros, coloca em risco todas as           
unidades de conservação do país

opinião

O Parque Nacional do Iguaçu está 
localizado em Foz do Iguaçu e mais 13 
municípios do Paraná. Ele é, sem dú-
vidas, um dos parques brasileiros mais 
lembrados - se não o mais lembrado 
no mundo. Com visitação aproximada 
de dois milhões de visitantes ao ano, 
ele responde pela geração de renda de 
aproximadamente um bilhão de reais 
anuais na região, 25 milhões de ICMS 
Ecológico, além de estimular milhares 
de empregos. 

Este ícone natural, pertencente aos 
210 milhões de brasileiros e a outros 
milhões que ainda vão nascer, é o se-
gundo destino mais visitado do país 
(atrás apenas do Parque Nacional da 
Tijuca - RJ, onde está o Cristo Re-
dentor). Também é detentor do título 
de Patrimônio Natural Mundial pela 
Unesco. 

Mas exatamente no momento em que 
fundos de investimento que somam R$ 
65 trilhões pedem ao Brasil mais pre-
ocupação com o meio ambiente, nossa 
classe política propõe,  novamente, a 

destruição de parte deste monumento 
único, de notoriedade mundial. 

Vídeos recentes provam que onde 
duas décadas atrás existiu uma estrada 
de chão ilegal e precária – hoje invisí-
vel em meio a mata fechada – há ár-
vores altas, frondosas e uma natureza 
exuberante. Não há mais estrada ou 
sequer seu vestígio ali. O que um dia 
foi ilegalmente destruído, regenerou-
-se e voltou a ser parte de um parque 
nacional.

A tentativa de abertura de uma es-
trada rasgando o parque, para ligar os 
pequenos  municípios de Serranópolis 
e Capanema ( de 5 e 20 mil habitantes 
respectivamente), foi derrotada na Jus-
tiça em todas as instâncias e é matéria 
já amplamente debatida juridicamente. 
É uma questão transitada em julgado, 
ou seja, quando já foram vencidas to-
das as tentativas de recurso e não se 
pode mais recorrer. Mesmo assim, 
políticos oportunistas não se dão por 
vencidos. Eles querem agora, de forma 
torpe, burlar as decisões judiciais. 

L´etat, Ces’t moi
O Estado sou eu

Infelizmente, em matéria de meio 
ambiente, tem sido recorrente no 
Brasil a politização da lei e a judi-
cialização da vida. De forma ab-
solutista, alguns deputados tentam 
agora emplacar uma “jabuticaba le-
gislativa” para driblar o judiciário 
e turbinar suas eleições municipais.  
Eles tentam ressuscitar o conceito de 
“Estrada-Parque”, para assim abrir 
uma nova estrada rasgando o Parque 
Iguaçu. Ainda mais grave, como se 
trata de lei federal, a medida afeta-
ria todas as unidades de conservação 
brasileiras.

Acontece que as decisões judi-
ciais referentes ao que foi a “Estrada 
do Colono” deixam claríssimo que 
a criação de uma “Estrada-Parque” 
onde esse caminho existiu seria to-
talmente inviável na região. A invia-
bilidade de uma “Estrada-Parque” 
consta inclusive na decisão de inteiro 
teor, respaldada por todas as instân-
cias por onde passou. Entre os moti-
vos estão, por exemplo, os altíssimos 
custos de uma eventual obra que de 
tantas condicionantes necessárias 
elevariam a soma para, pelo menos, 
R$ 50 milhões.

Além disso, devido à velocidade 
de deslocamento dos veículos dentro 

de uma unidade de conservação como um par-
que nacional ser muito baixa, o ganho de tempo 
aproximado na via cogitada, seria de cerca de 
apenas 20 minutos, de acordo com o cálculo 
de peritos. Ou seja, é completamente descabi-
da e ilógica tal discussão. Quando analisados 
os maquiavélicos projetos de lei – um de au-
toria do deputado Vermelho (PSD) (984/201) e 
o outro do ex-deputado Assis do Couto (PDT) 
(7.123/2010) - é nítido que suas alegações são 
irracionais e antieconômicas. Fica claro que a 
iniciativa pode ser um mero casuísmo, ou até 
um caso de improbidade legislativa. 

Mas, atenção senhores políticos: de acordo 
com juristas renomados, os legisladores tam-
bém podem cometer atos de improbidade quan-
do aprovam um instrumento normativo desti-
nado a beneficiar, de maneira inconstitucional, 
um grupo de pessoas em detrimento do interes-
se público. Portanto, qualquer agente público 
pode ser alcançado pela Lei de Improbidade 
Administrativa. Até mesmo aquele que tenha 
sido “eleito”, para o exercício de “mandato” 
(vide o art. 2º da referida Lei). Nenhum gover-
nante pode ser considerado juridicamente irres-
ponsável, já que seus atos podem gerar custos e 
perdas econômicas transgeracionais. 

O Parque Nacional do Iguaçu tem 185 mil hectares e abriga 550 espécies de aves, dezenas de répteis e mais de 120 
mamíferos. É o último refúgio da onça-pintada no Sul do país. Em 2010, foram contabilizadas apenas 11 onças no 
lado brasileiro. Hoje, são 28 – o que aponta uma recuperação lenta e difícil conquistada por projetos de conservação 
e proteção da espécie.  Crédito: Robson Vilalba
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Pacta Sunt Servanda
O Respeito à coisa julgada

Já a Constituição Federal, no seu arti-
go 5, inciso XXXVI, prevê que “a lei não 
prejudicará a coisa julgada”, protegendo, 
desta forma, os direitos adquiridos e dei-
xando claro a importância deste princí-
pio, que procura dar segurança jurídica às 
nossas instituições. 

A desculpa da necessidade de desen-
volvimento econômico para Serranópo-
lis e Capanema tampouco se sustenta. 
Na decisão do TRF-4 que determinou 
o fechamento definitivo da estrada em 
2001, amplas provas foram produzidas 
mostrando que cidades da mesma região 
não afetadas pela possível estrada, tive-
ram índices desenvolvimento igual ao das 
principais interessadas na sua construção. 
Está lá. Tudo por escrito e sacramentado 
nos autos. Mas, passadas décadas desse 
debate, será que nossos políticos e seus 
assessores não sabem disso? 

Na verdade, parece que em tempo de 
eleição, qualquer plataforma eleitoral 
pode ser definida como bandeira para ilu-

dir os mais desavisados. Que legislador é 
esse que legisla aniquilando o que já está 
consolidado dentro e fora dos tribunais, 
a partir de anos de discussões, reuniões, 
conquistas setoriais, julgamentos e nego-
ciações coletivas? 

Infelizmente, a política e o discurso 
anti-ambiental do governo federal, tem 
sido a senha para que todos os interesses 
retrógrados que têm sido combatidos há 
décadas pela sociedade civil, voltassem à 
tona. Nesta leva, conquistas civilizatórias 
estão sendo postas em xeque por políticos 
interessados apenas em interesses priva-
dos e capital eleitoral. 

Para atingirem seus objetivos, a tática é 
Iludir e deslumbrar as pessoas de suas ba-
ses, com campanhas pré-eleitorais traves-
tidas de audiências públicas. Eles não se 
importam com o país. Caso contrário, es-
tariam preocupados com nossa já desgas-
tada imagem no exterior. Preocupam-se, 
prioritariamente, com seus financiamen-
tos de campanhas, eleger a si e aos seus, 
garantindo-lhes empregos e privilégios. 

Mas em termos de marketing eleitoral, 

a ideia também não parece nada inteli-
gente. Basta imaginar a transmissão inter-
nacional ao vivo das Cataratas do Iguaçu 
em primeiro plano. Logo em seguida, tra-
tores e motosserras destruindo o parque. 
Tudo filmado com drones de última tec-
nologia e repetido à vontade. Que tal ter 
sua imagem associada a isso? 

Numa sociedade hiperconectada como 
a atual, não podemos nos alienar da atual 
questão ambiental, que pauta a mídia glo-
bal. É ruim para a “grife” Brasil, e para os 
negócios. Arranhar a imagem do Parque 
Iguaçu, talvez seja bom apenas para os ar-
gentinos de Puerto Iguazu, que disputam 
nossos bem educados turistas estrangei-
ros. Pode ser que europeus e americanos, 
por exemplo, não se sintam à vontade 
para gastar seus euros e dólares, num país 
onde não se respeita nem a natureza, nem 
a justiça. 

Giem Guimarães é diretor-executivo do 
Observatório de Justiça e Conservação.
(OJC).
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Estação de transbordo de lixo, em Nova 
Brasília, na Ilha do Mel, é reinaugurada
Situação dos trapiches, entretanto, continua igual e ameaça a segurança de 
turistas e moradores

Foi reinaugurada no dia 30 de janeiro, a 
estação de transbordo de resíduos sólidos 
da comunidade de Nova Brasília, na Ilha 
do Mel, no litoral do Paraná. O espaço 
serve como depósito temporário de todo 
o lixo produzido na localidade e que de-
pois é transferido em balsa pela baía até o 
continente, para destinação final no ater-
ro sanitário de Paranaguá. A unidade foi 
construída em 1998.

A obra custou R$ 450 mil e foi finan-
ciada pelo Terminal de Contêineres de 
Paranaguá (TCP), como medida com-
pensatória pela expansão do terminal. A 
coleta e destinação de todo o lixo produ-
zido por moradores e turistas na Ilha do 
Mel é gerenciada de forma compartilhada 
por equipes das secretarias municipais de 
Agricultura e Pesca e Meio Ambiente. Es-
tima-se que sejam produzidos durante a 
temporada de verão entre 75 e 80 tonela-
das de dejetos.

O deputado Goura (PDT), presidente 
da Comissão de Meio Ambiente da As-
sembleia Legislativa do Paraná, havia de-
nunciado a situação estarrecedora do lixo 
após uma visita à Ilha e conversa com 
moradores. Para ele, a reinauguração da 
estação de transbordo é uma ação impor-
tante, mas resolve apenas parte do proble-
ma:

“Esta revitalização e a melhoria da in-
fraestrutura da estação de transbordo é 
importante, mas ainda insuficiente para 
dar uma solução adequada ao problema 
de gestão do lixo na Ilha do Mel. Nós de-
fendemos uma solução mais completa, 
como é proposto no projeto Paraná Lixo 
Zero. Queremos uma Ilha do Mel Lixo 
Zero, colocando em prática este conceito, 
que consiste no máximo aproveitamento 

e correto encaminhamento dos resíduos 
recicláveis e orgânicos”, explicou Goura.

O secretário municipal de Agricultu-
ra e Pesca, Antônio Ricardo dos Santos, 
afirmou que, em breve, a Ilha do Mel terá 
projeto para separação de lixo, mas não 
deu prazo para o início do programa. A 
reforma da estação em Encantadas ainda 
não terminou. 

Trapiches continuam
em situação de descaso 

A promessa de que a Ilha do Mel teria 
modernas estruturas de trapiche no início 
de 2020 não se concretizou. A reforma foi 
licitada, mas a segunda colocada na con-
corrência pública entrou com recurso, no 
início de fevereiro, e ainda não há previ-
são para as obras co-
meçaram. 

A estimativa do 
Governo é de que a 
construção leve sete 
meses após definida 
a empresa vencedora 
da licitação. Os pro-
jetos serão custeados 
pela Administração 
dos Portos de Para-
naguá e Antonina 
(Appa).

O principal ponto 
de acesso da Ilha des-
pencou várias vezes, 
em 2018 e 2019, dei-
xando várias pessoas 
feridas, entre elas, a 
moradora e comer-
ciante da Ilha, Laura 
Junkuhn, que levou 
28 pontos, ficou três 

Estruturas continuam precárias, sem previsão de início das obras. Crédito: Felipe Andrews

meses sem poder andar e quase perdeu a 
perna. Ela conta que nenhum investimen-
to foi feito recentemente: “Eles sempre 
estão dando uma remendada, mas, na re-
alidade, desde os últimos acidentes não 
fizeram nada. Está tudo do mesmo jeito. 
Isso é uma vergonha, como nós vamos 
sobreviver se dependemos do turismo”?

A Ilha do Mel é o segundo destino turís-
tico mais visitado do Paraná, atrás apenas 
das Cataratas do Iguaçu, e recebe cerca de 
300 mil visitantes por ano. A Ilha do Mel 
tem 98% de sua área voltada à proteção 
ambiental e abriga duas categorias de uni-
dades de conservação: o Parque Estadual 
e a Estação Ecológica, que protegem uma 
importante área remanescente da Mata 
Atlântica.

Estação de transbordo de lixo de Nova Brasília é reinaugurada, mas resolve apenas parte do pro-
blema. Crédito: Distribuição.
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O IMPACTO DE UM PORTO
Entenda as principais consequências que a construção de um

complexo portuário gera para a comunidade e para a natureza

Imagine se na região onde você 
mora começassem a construir um 
enorme prédio bem em frente à sua 
porta, provocando a destruição do 
seu terreno, com emissão rotineira 
de poluição dia e noite e uma onda 
frequente de barulhos. Um dia, a 
construção desse prédio passa a 
interferir ainda mais na sua rotina. 
A porta por onde você saía e en-
trava todos os dias fica tomada por 
entulhos ou restos de construção. 
Sua liberdade de locomoção e so-
brevivência fica prejudicada. Esse 
cenário hipotético ajuda a entender 
o que se passa com a fauna e flora 
de uma região durante a edificação 
de um porto. A vida de infinitas es-
pécies é alterada para sempre e as 
consequências se tornam irreversí-
veis. 

O cotidiano das pessoas que vi-
vem nas proximidades daquele lo-
cal também nunca mais será o mes-
mo. A vegetação jamais voltará a 
ter a mesma riqueza. Comunidades 
tradicionais e indígenas acabariam 
expulsas dos locais onde vivem há 
séculos. Prejuízos incalculáveis 
para o turismo e para a economia 
também seriam acumulados. E 
essas seriam apenas algumas das 
consequências impostas pela cons-
trução de um porto à região onde 
ele se instale. Desde a sua implan-
tação e durante todos os dias da sua 
operação o local onde ele foi feito 
vai sofrer com novas e constantes 
agressões e oferecer riscos diaria-
mente. Os impactos das atividades 
portuárias ao meio ambiente são 
decorrentes da instalação da infra-
estrutura portuária e da utilização 
desse mecanismo para o trânsito 
das mais variadas cargas.

No Paraná, especialmente, esse 
tema ganhou relevância em razão 
da possibilidade de o município 
de Pontal do Paraná, no litoral do 
Estado, receber um porto priva-
do, que seria construído em terras 
públicas. Parte delas, segundo in-
vestigações do Ministério Públi-
co, teria sido grilada (ou roubada) 
dos paranaenses entre as décadas 
de 1940 e 1950. Um porto priva-
do que impactaria para sempre o 
modo de vida das comunidades e a 
saúde do meio ambiente da região 
onde pode ser feito.

10
impactos

CAUSADOS
PELO PORTO

Mais de 500 caminhões, pelo menos, 
passariam a trafegar pela região por 

dia. Um aumento de mais de 200 mil 
por ano. Conheça outros 10 impactos 
da construção e operação de um novo 

porto em Pontal.

AUMENTO
de doenças sexualmente
transmissíveis, como HIV e sí-
filis, e de doenças transmitidas 
por mosquitos, como a dengue.

8.

Piora
na qualidade da água e do 
ar e aumento de doenças 
respiratórias.

4.

REDUÇÃO
da capacidade de regeneração 
dos solos, favorecimento de 
erosões e danos incalculáveis 
gerados pela dragagem.

7.

27 milhões
de metros quadrados de 
Mata Atlântica afetados.

1.

O ecossistema e as comunidades tradicionais 
do litoral do Paraná sofrem sérios riscos caso 
um complexo industrial portuário que pode se 
instalar na região saia do papel. Trata-se de um 
investimento privado em terras públicas em 
frente a um dos paraísos turísticos e naturais do 
estado, a Ilha do Mel, que é um Patrimônio da 
Humanidade reconhecido pela Unesco. O com-
plexo em Pontal do Paraná ficaria a poucos me-
tros da Ilha.

Para que possa ser feito, 27 milhões de me-
tros quadrados de Mata Atlântica seriam derru-
bados ou afetados pela área portuária, compro-
metendo irreversivelmente a flora e fauna locais 
de uma das últimas porções de Mata Atlântica 
bem conservadas do mundo. 

Não bastasse isso, o complexo portuário 
geraria intensa contaminação do solo, do 
ar e do mar, comprometendo a vida mari-
nha na região.

A qualidade de vida dos seres humanos 
também seria afetada. O crescimento ur-
bano desordenado, ocasionado pela cons-
trução e pela operação do porto, elevam as 
chances de proliferação de diversas doen-
ças, como HIV e sífilis e dengue. A piora 
na qualidade do ar geraria uma incidência 
maior de doenças respiratórias. O inchaço 
populacional também provoca efeito no 
mercado de trabalho: haverá poucas opor-
tunidades de emprego para absorver um 
maior número de pessoas.

Pontal corre risco de ter um
complexo industrial portuário
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O IMPACTO DE UM PORTO
Em todo Brasil, restam apenas 7% da 

Mata Atlântica em bom estado de con-
servação. Grande parte desse remanes-
cente fica no litoral do Paraná, no tre-
cho que engloba, justamente, a Ilha do 
Mel e proximidades.

“Qualquer atividade portuária causa 
uma série de impactos na sociedade, 
em termos econômicos alguns bastante 
positivos, mas a um preço ambiental e 
social altos e não compensáveis a curto, 
médio e longo prazo”, ressalta a biólo-
ga Camila Domit, pesquisadora da Uni-
versidade Federal do Paraná (UFPR), 
onde é responsável pelo Laboratório de 
Ecologia e Conservação, o LEC. Cami-
la lembra que a construção de um porto 
altera profundamente a vida animal que 
está inserida na região.  

“Ocorre o desmate da vegetação da 
área costeira e a construção de estru-
turas rígidas, como o píer de atraca-
ção dos navios, que alteram a margem 
e a dinâmica do mar na área ao redor 
à costa. Além disso, o movimento dos 
navios provoca ondulações que acabam 
desgastando as encostas, ou zonas mar-
ginais”, explica Camila. A construção 
de um porto, portanto, praticamente 
redesenha o litoral da região onde está 
inserido. 

A qualidade da água é outro ponto que 
acaba profundamente alterado em vir-
tude das operações portuárias. Segun-
do a pesquisadora, os riscos diários de 
vazamentos de combustíveis e a queda 
de produtos dos containers que os trans-
portam afetam gravemente o ambiente 
aquático. “Caso caiam grãos de soja no 
mar, por exemplo, o que não é nada di-
fícil de acontecer, a água e os peixes são 
diretamente afetados. A soja influencia 
a produção em excesso de nutrientes e 
os grãos podem ser ingeridos pelos pei-
xes e demais animais marinhos. A soja 
não é um item que faz parte da dieta 
dos animais e, por isso, também pode 
contribuir com alterações e problemas a 
saúde deles”, explica Camila. 

A alteração da água é outro fenôme-
no que ocorre pelo processo de “draga-
gem”, que é a operação de retirada dos 
sedimentos do fundo do mar. “A dra-
gagem causa alterações na salinidade e 
turbidez da água. E ainda traz compos-
tos químicos que estão no fundo do mar 
de volta à superfície. A disponibilização 
dos poluentes químicos atinge a cadeia 
alimentar, desde micro-organismos até 
golfinhos e peixes”, relata. 

Informações dos Estudos e Relatórios 
de Impacto Ambiental (EIA/RIMA) 
feitos para a construção do porto de 
Pontal do Paraná e da Faixa de Infra-
estrutura. Eles mesmos reconhecem 
centenas de impactos e agressões à 
natureza e à vida das pessoas, com 
a chegada do empreendimento. Para 
ler todos, acesse:

Contaminação
do solo, do ar, do mar e intensa 
poluição sonora.

2.

AUMENTO
de doenças sexualmente
transmissíveis, como HIV e sí-
filis, e de doenças transmitidas 
por mosquitos, como a dengue.

AUMENTO
de prostituição, inclusive infantil, 
e da violência contra a mulher.

3.

CRESCIMENTO
POPULACIONAL 
sobrecarregando o já carente
sistema de saúde, educação
e segurança de Pontal.

9.
Perda de Habitat
da fauna e flora nativos e 
aumento de caça, captura e 
atropelamento de animais 
silvestres.

10.

Poucas
oportunidades
de emprego para os mora-
dores de Pontal do Paraná.

6.
DIMINUIÇÃO
da qualidade de vida dos 
pescadores e redução dos 
estoques pesqueiros.

5.

!
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Risco diário de contaminações 
A operação de um porto inclui, ainda, o risco diário de 

contaminação dos animais. “A ingestão de substâncias 
tóxicas afeta drasticamente a saúde dos organismos e a 
maior preocupação está no efeito cumulativo das múlti-
plas atividades envolvidas na operação de um porto dia-
riamente. São diversos riscos e exposição aos animais, 
mas também a saúde humana. Melhorar e aprimorar o que 
já existe parece uma medida mais sensata para os que têm 
como prioridade melhorar a qualidade de vida humana e 
da fauna”, afirma Camila. 

Essa é a mesma conclusão defendida pela doutora em 
sistemas costeiros e oceânicos, Marina Reback Garcia. 
Para ela, a contaminação crônica do oceano devido à ati-
vidade portuária é inevitável. “Ficamos reféns da con-
taminação porque não há como evitar que ela aconteça 
onde existem portos. No caso de acidentes, ainda existe a 
possibilidade de eles acontecerem ou não, mas a contami-
nação crônica faz parte da atividade portuária pela própria 
movimentação das embarcações, pela forma com que é 
feita a proteção das estruturas de metal. Existe uma série 
de impactos já conhecidos e previsíveis que ocorrem em 
todos os portos do mundo”, afirma.

Além disso, a impossibilidade de adaptação dos ani-
mais a esse cenário agressivo também gera sérias preo-
cupações. “A construção e operação de um porto mudam 
o cotidiano da fauna. Os animais têm mais dificuldade de 
adaptação e essa mudança pode levá-los à morte. As co-
munidades tradicionais também passam por sérias dificul-
dades de adaptação. Para uma comunidade indígena, por 
exemplo, ter que sair do espaço onde mora é algo muito 
complicado e de difícil adaptação”, aponta Juliano Dobis, 
diretor-executivo da Associação MarBrasil.

Imagem de acidente ocorrido no Porto de Santos, São Paulo, em 2017. Crédito: Divulgação Ibama

Ave contaminada por óleo de vazamento de um navio. Crédito: Divulgação
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A história demonstra que acidentes em regiões 
portuárias não são raros. Não é preciso ir muito 
longe para comprovar esse fato. Em novembro de 
2004, uma explosão do navio Vicuña, de bandei-
ra chilena, no Porto de Paranaguá deixou quatro 
mortos e provocou um imenso vazamento de óleo 
no mar. O acidente causou danos ambientais na 
baía de Paranaguá, considerada um importante 
berçário de espécies marinhas no Paraná. Foram 
localizadas manchas de óleo em uma extensão de 
até 18 quilômetros. 

No mesmo ano, o Porto de Paranaguá presen-
ciou outra grave situação. Um navio estava sendo 
abastecido com 850 toneladas de óleo combustí-
vel quando 900 litros transbordaram e vazaram 
para o mar. A mancha atingiu as ilhas das Cobras, 
Cotinga, Piaçaguera e do Mel. 

No Rio Grande do Sul, no ano passado, um 
vazamento de óleo de uma embarcação contami-
nou a orla marítima do estado. Outro complexo 
portuário que, geralmente, é notícia por poluição 
ambiental é o de Santos. Em 2019, por exemplo, 
foi registrado um vazamento de óleo durante o 
abastecimento de um navio norueguês.  Dois anos 
antes, 100 litros de óleo combustível caíram no 
ecossistema da praia santista. 

O Porto de Santos coleciona incidentes do tipo. 
Em 2018, ocorreu um vazamento aproximado de 
10 mil litros de óleo no mar. A Cargill Agrícola foi 
autuada no ano passado em R$ 2,5 milhões pelo 
Ibama devido ao vazamento de óleo de um navio 
operado pela empresa que estava atracado no Por-
to de Santos em 2017. O óleo atingiu o mar e se 
espalhou por uma área de dois mil metros quadra-
dos, causando grande mortandade de peixes.

Em 1990, um navio carregado com 33 mil to-
neladas de óleo diesel sofreu um acidente e parte 
de sua carga foi jogada ao mar, causando um dos 
mais graves acidentes ecológicos registrados na 
rota portuária do Maranhão. No Porto de Pecém, 
no Ceará, foi registrado em 2017 acidente am-
biental envolvendo o transporte de carvão mine-
ral. O resíduo chegou a ser lançado na faixa de 
praia, atingindo o mar em frente ao terminal.

Outros exemplos comprovam que a instala-
ção de um complexo portuário altera o ritmo da 
vida marinha. Um caso emblemático é o Porto 
de Suape, ao sul de Recife. Especialistas consi-
deram que a edificação portuária alterou a rota 
dos tubarões nessa região de Pernambuco, o que 
elevou os casos de ataques a seres humanos. Ele 
foi inaugurado em meados da década de 1980, 
mas passou a funcionar a pleno vapor a partir 
dos anos 1990, quando começaram os ataques de 
tubarões. Antes, quase nenhum caso havia sido 
registrado na região.

Um estudo do Ministério Público de Pernam-
buco apontou ainda que, além de haver relação 
direta entre as obras e a mortandade dos peixes 
protegidos por lei, a atividade do Porto impacta e 
destrói territórios pesqueiros.

A construção do Porto de Açu, em São João da 
Barra, no Rio de Janeiro, também gerou impactos 
ambientais, conforme um estudo realizado pela 
Universidade Estadual do Norte Fluminense. As 
obras elevaram o nível de salinidade em pontos 
de água doce na lagoa de Iquiparí e do canal de 
Quitingute. Isso interfere na vida de agricultores, 
pescadores e população local, que dependem da 
água para consumo próprio e irrigação.

Acidentes envolvendo portos no Brasil

Comunidades  afetadas 
Um porto também gera polui-

ção sonora e atmosférica diária. 
Comunidades indígenas, tradi-
cionais e a população, especial-
mente a local, seriam diretamente 
afetadas, já que a construção do 
empreendimento provoca uma 
mudança completa na dinâmica 
da comunidade e o aumento do 
tráfego pesado, como caminhões, 
na região. “Muitas vezes, também 
ocorre um crescimento urbano 
desordenado que altera a região 
e a vida de todas as pessoas que 
moram na localidade”, reforça 
Camila. 

Apontar os riscos da construção 
de um porto, no entanto, não sig-
nifica defender que um complexo 
portuário não tenha sua importân-
cia econômica. “Um porto é mui-
to importante economicamente. 
Mas será que precisamos de mais 
portos no Brasil? Não seria mais 
prudente utilizar a tecnologia que 
dispomos para melhorar, otimizar 
e ampliar portos que já existem?”, 
pergunta a pesquisadora. Acidente do Navio Vicuña em 2004 no Porto de Paranaguá. Crédito: Defesa Civil do Paraná.
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Ministério Público aponta que cidades do 
litoral irão perder quase R$ 5 milhões
Uso de dados desatualizados pelo Governo do Paraná fará com que o repasse
do ICMS Ecológico fique longe do que seria adequado, segundo estudos
técnicos e apontamentos do Ministério Público

O uso de dados irregulares para reali-
zar o repasse de 2020 do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS) para municípios que atendam 
critérios de conservação ambiental fará 
com que as cidades do litoral do Para-
ná deixem de receber um valor total de, 
aproximadamente, R$ 5 milhões. Nessa 
região estão localizadas 46 unidades de 
conservação ambiental. 

O ICMS Ecológico, como é conhecido, 
é repassado pelo governo do Estado a um 
total de 216 cidades do Paraná. O mon-
tante deve ser destinado aos municípios 
que contam com unidades de conservação 
ambiental, mananciais de abastecimento 
público, áreas indígenas e reservas legais. 
Segundo a legislação, o valor que cada 
município recebe deve levar em conta a 
ampliação ou a exclusão de áreas de pre-
servação. O cálculo deve ser feito em um 
ano e o pagamento realizado no ano se-
guinte. No entanto, não é o que ocorre no 
Paraná.

Uma resolução do Secretário Estadu-
al de Desenvolvimento Sustentável e do 
Turismo, Marcio Nunes (PSD), determi-
nou que o pagamento do ICMS Ecológico 
de 2020 use dados calculados em 2018. 
Essa medida fará com que diversas outras 
cidades do Estado também recebam va-
lores desatualizados do imposto. Por ou-
tro lado, a utilização dos dados suspeitos 
por parte do governo pode fazer com que 
dezenas de milhões de reais sejam des-

tinadas a prefeituras do estado que não 
cumpram a lei e não realizem ações am-
bientais.

O Ministério Público do Paraná (MP-
-PR) ingressou com uma ação civil pú-
blica questionando o cálculo estabeleci-
do pelo governo estadual. A promotoria 
aponta que o governo ignorou relatórios 
emitidos por técnicos do próprio Instituto 
Ambiental do Paraná (IAP) para atuali-
zar o valor do repasse. “O desrespeito ao 
cálculo do Comitê Técnico Científico sig-
nifica não apenas violação explícita aos 
dispositivos da legislação, como também 
distribuição irregular de recursos”, apon-
tam os promotores.

Condenação 
Na ação, entre outros pontos, o MP-

-PR pediu a condenação do secretário 
Márcio Nunes e de diretores de au-
tarquias a pagarem indenização pelos 
danos causados, além da nulidade das 
resoluções do secretário. O MP também 
determina que seja observado para o ano 
fiscal de 2020 o repasse do ICMS Ecoló-
gico a partir dos cálculos realizados em 
2019. 

O órgão também determinou a realiza-
ção de auditoria nos cálculos dos chama-
dos “Fatores Ambientais” do repasse do 
ICMS dos últimos quatro anos. A promo-
toria acredita que essa divergência dos 
dados vem ocorrendo desde 2015. 

Base eleitoral
Um exemplo notório de como o uso 

de dados ilegais impacta o repasse do 
ICMS Ecológico ocorre na cidade de 
Campo Mourão, como aponta o Ministé-
rio Público. “Relatórios formulados pela 
comissão técnica do IAP apontaram a 
necessidade de suspensões e descadastra-
mentos de Unidades de Conservação na 
região de Campo Mourão, território de 
origem e base eleitoral do Secretário de 
Desenvolvimento Sustentável e Turismo, 
Márcio Nunes”. O secretário, no entanto, 
não acatou os relatórios técnicos do IAP, 
e manteve os valores de repasses antigos 
para a localidade.

Investigação interna
Documentos formulados por técnicos 

do próprio Instituto Ambiental do Paraná 
(IAP), a partir de processos de investiga-
ção interna, confirmam que a distribuição 
do ICMS Ecológico não está sendo feita 
de acordo com a legislação. O descum-
primento da metodologia para elaborar os 
valores de repasse do ICMS Ecológico, 
como aponta a documentação, conclui 
que “notas” mais elevadas foram dadas 
a municípios que não cumprem a preser-
vação e a conservação da natureza – que 
são critérios fundamentais para definir os 
valores da distribuição do imposto.  

Segundo os técnicos do IAP, “não foi 
possível identificar a metodologia usa-
da para o cálculo dos Índices – Fator 
Ambiental por biodiversidade dos anos 
anteriores (2018 e 2019). Simulações e 
estudos apontam que poderiam estar em 
desconformidade, haja vista a aplicação 
das fórmulas previstas pela legislação vi-
gente”. Além disso, a análise indica que 
“o cálculo realizado pelo ano anterior 
pode não ter representado o resultado es-
perado pela aplicação da fórmula” e “ob-
servou-se grande disparidade com o exer-
cício anterior”. Municípios que criaram 
novas unidades de conservação, portanto, 
ficariam sem o reajuste no repasse. 

“Os cálculos vigentes em 2019 apre-
sentam sérias inconsistências devido a 
áreas inexistentes, áreas com território 
equivocado e falta de avaliações quali-
tativas”, continuam os relatórios técni-
cos.  “Cabe ressaltar ainda, que o Comitê 
Técnico-Científico e a equipe técnica (...) 
já se manifestaram formalmente sobre a 
ilegalidade e consequências negativas ao 
projeto devido à repetição para 2020 do 

Secretário do Desenvolvimento Sustentável e Turismo, Marcio Nunes. Crédito: Claudio Neves/APPA
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fator ambiental calculado em 2018 e 
vigente em 2019”, completa o relató-
rio.

Conforme consta no documento ex-
pedido pela promotoria, no Paraná fo-
ram cadastradas 31 novas unidades de 
conservação. “Os municípios que cria-
ram novas Unidades de Conservação 
não receberão o ICMS Ecológico em 
2020. Vários municípios criaram novas 
UCs de grande valor ecológico”, deta-
lha o Ministério Público.

  
Críticas

Especialistas ligados à área ambien-
tal estão preocupados com o impacto 
da utilização dos dados manipulados 
para realizar o repasse do ICMS Eco-
lógico. “Dessa forma, municípios que 
precisam do repasse ficarão sem rece-
ber os valores corretos. Isso é desigual 
e prejudica as ações de conservação da 
biodiversidade”, ressalta o diretor-exe-
cutivo da Sociedade de Pesquisa em 
Vida Selvagem e Educação Ambiental 
(SPVS), Clóvis Borges.

Para Giem Guimarães, diretor-exe-
cutivo do Observatório de Justiça e 
Conservação (OJC), essa prática de 
usar dados antigos e suspeitos gera 
muitas suspeitas. “É um absurdo o que 
está acontecendo. Muitas prefeituras 
que não cumprem a determinação da 
lei podem estar recebendo esse recurso 
de forma ilegal e outras que precisam 
estão sendo impostas a sérios danos ao 
erário público”, salienta.

Como funciona a distribuição
do ICMS Ecológico?

O ICMS Ecológico corresponde a 
5% do ICMS, que deve ser dividido em 
partes iguais entre os municípios que 
tenham mananciais para preservar e as 
cidades que abrigam unidades de con-
servação, terras indígenas, reservas par-
ticulares do Patrimônio Natural, Faxi-
nais e reservas florestais legais.

Outro lado
O Secretário Estadual de Desen-

volvimento Sustentável e do Turismo, 
Marcio Nunes (PSD), afirma que, em 
janeiro do ano passado, foi criado um 
grupo técnico dentro da pasta para 
analisar o repasse do ICMS Ecológi-
co. Segundo ele, esse grupo realmente 
descobriu inconsistências no repasse. 
Mas, ele afirma que não é possível al-
terar os valores de 2020 devido a uma 
votação na Assembleia Legislativa 
que determinou que os novos índices 
para repassar a verba só valerão daqui 
a dois anos. 

“A Assembleia passou uma lei di-
zendo que os índices desse ano só va-
lerão para daqui dois anos. Teremos 
um tempo grande para discutir os ín-
dices e fazer a coisa de maneira cor-
reta. Temos que achar o índice corre-
to para pagar para aqueles municípios 
que preservaram o meio ambiente”, 
afirma.  A Secretaria aponta ainda que 
os índices do ICMS Ecológico estão 
dentro do que determina a Lei.

Confira os repasses que deixarão de 
ser feitos a municípios do litoral do 
Paraná: 

O Parque Estadual Pico do Marumbi, na Serra do Mar, é uma das 46 unidades de conservação do litoral do Paraná. Crédito: Divulgação

            Quanto deixa
           de receber (R$)
Antonina              934.556,13
Guaraqueçaba  706.000,00
Guaratuba              759.207,72
Morretes                1.632.320,79
Paranaguá              672.310,40

Município

O que os
cálculos do

ICMS Ecológico
englobam?

Coeficiente de
Conservação da
Biodiversidade

para o município

Coeficiente de
Conservação da
Biodiversidade
para o Estado 

Índice Ambiental
por unidade de
conservação

para o município Total de recursos
financeiros
repassados

ao município
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Mudança no Fema coloca conservação 
ambiental no Paraná em xeque
Alteração na lei ocorre em um momento em que o Governo do Paraná
está para receber quase R$ 1 bilhão de multas e acordos por danos   
ambientais. Esse valor seria obrigatoriamente destinado ao Fema, mas, 
com a abertura na legislação, o montante corre o risco de ser direcio-
nado a obras de infraestrutura

As ações para conservação ambien-
tal no Paraná estão em xeque. O projeto 
de lei – 577/2018, apresentado pelo de-
putado estadual Tião Medeiros (PTB), 
alterou por completo a destinação dos 
recursos do Fundo Estadual do Meio 
Ambiente (Fema). A partir de agora, o 
governo do Estado poderá usar o dinhei-
ro para a realização de obras, trapiches, 
ampliação de parques públicos urbanos, 
além de custear fóruns e seminários, 
por exemplo. Isso coloca em risco a re-
alização de quaisquer políticas públicas 
voltadas à preservação da natureza e da 
biodiversidade em todo o território esta-
dual. 

Dessa forma, o montante arrecadado 
por meio de multas ambientais e também 
mediante decisões judiciais referentes a 
pagamentos por danos à natureza não 
será mais aplicado somente em projetos 
de recuperação, conservação e fiscaliza-
ção ambiental, como determinava, até 
então, a lei estadual. 

O projeto que foi aprovado em dezem-
bro de 2019 pela Assembleia Legislativa 
do Paraná é de autoria do Poder Executi-
vo do Paraná, ou seja, a iniciativa partiu do go-
vernador Ratinho Júnior (PSD) e do secretário 
estadual de Desenvolvimento Sustentável e do 
Turismo, Marcio Nunes (PSD). 

Anualmente, o Fema arrecada cerca de R$ 
10 milhões. Desse valor, uma parte é destinada 
ao Batalhão Ambiental, a fim de dar suporte ao 
trabalho dos policiais da Força Ambiental, além 
de contribuir com a manutenção do sistema de 
gestão ambiental da Celepar, com as estações 
de monitoramento da qualidade do ar e com 
parcerias firmadas com a Universidade Federal 
do Paraná.  

A mudança na lei ocorre em um momento 
em que o Governo do Paraná está para receber 
quase R$ 1 bilhão de multas e acordos – sendo 
cerca de R$ 600 milhões de multas da Refinaria 
Presidente Getúlio Vargas (Repar) e mais R$ 
300 milhões da Sanepar. Esse valor, seria, obri-
gatoriamente, destinado ao Fema. Mas, com a 
abertura na legislação, o montante corre o risco 
de não ser totalmente destinado à conservação 
e à preservação da natureza. 

“Historicamente, sempre houve carência de 
recursos no setor de conservação do meio am-
biente. Essa mudança deixa tudo ainda pior. E 
surge bem no momento em que o governo es-

pera receber esse valor de multas. Dá 
para estranhar muito isso. Com esse 
montante, é possível reestruturar todo 
o Instituto Ambiental do Paraná (IAP), 
por exemplo”, afirma o diretor-exe-
cutivo da Sociedade de Pesquisa em 
Vida Selvagem e Educação Ambiental 
(SPVS), Clóvis Borges. 

Escândalo
A alteração na lei do Fundo Estadual 

do Meio Ambiente preocupa pessoas. 
O diretor-executivo do Observatório 
de Justiça e Conservação (OJC), Giem 
Guimarães, aponta que é necessário re-
verter essa situação urgentemente por 
um caminho judicial. “Isso é um ver-
dadeiro escândalo. O que eles querem 
é colocar a mão no dinheiro das multas 
da Repar. Precisamos buscar mecanis-
mos legais para que a destinação do 
Fema seja aplicada, de fato, ao que de-
veria ser”, ressalta.

Giem lembra que desvirtuar dinheiro 
público que deveria ser para conser-
vação da natureza é prática histórica. 
Como exemplo, ele recorda da contro-
versa decisão judicial que livrou a em-

presa Cattalini de pagar uma multa de R$ 
50 milhões pela explosão de um navio em 
Paranaguá. Uma decisão judicial de 8 de 
abril de 2019 considerou que a constru-
ção de um aquário de R$ 5 milhões em 
Paranaguá abolia a empresa da multa. O 
valor do aquário é equivalente a cerca de 
10% da multa originalmente determina-
da pelas autoridades ambientais e é fruto 
de um acordo questionado pelo Ministé-
rio Público. O navio Vicuña explodiu na 
entrada do porto em novembro de 2004, 
matando quatro pessoas e derramando 
quantidades gigantescas de poluentes na 
Baía de Paranaguá.

Desde 2000
No Estado do Paraná, o Fundo Estadual 

do Meio Ambiente foi instituído pela Lei 
Estadual nº 12.945, de 05 de setembro de 
2000, e regulamentado via decreto em de-
zembro de 2000. Originalmente, o Fema 
tinha a “finalidade de concentrar recursos 
destinados a financiar planos, programas 
ou projetos que objetivem o controle, a 
preservação, a conservação e/ou a recu-
peração do meio ambiente”.

Saíra-Preciosa - Tangara Preciosa. Crédito: Zig Koch
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Debates e embates
O projeto de lei para alterar o Fema 

foi apresentado em 2018 pelo deputado 
estadual Tião Medeiros (PTB). Durante 
a tramitação, o entendimento foi de que 
ele precisaria ser uma proposição do Exe-
cutivo, que enviou o projeto de lei man-
tendo o mesmo teor da proposta original 
redigida por Medeiros. 

O projeto foi questionado, inclusive 
pelo Ministério Público, que, ao analisar 
o projeto original (leia mais abaixo) ava-
liou que poderia resultar em desvio de fi-
nalidade do uso dos recursos do órgão. O 
MP encaminhou, então, uma manifesta-
ção oficial à Comissão de Meio Ambien-
te da Assembleia. O documento serviu 
de base, inclusive, para que a comissão 
aprovasse parecer contrário ao projeto. 
No entanto, as comissões de Constitui-
ção e Justiça e de Finanças e Tributação 
aprovaram o projeto. “O referido projeto 
de lei não respeita as disposições legais 
específicas acerca da destinação dos va-
lores para proteção da tutela ambiental”, 
apontou o Ministério Público, em parecer 
assinado pela promotora Priscila da Mata 
Cavalcante, que ainda apontou “nítida a 
ilegalidade e a inconstitucionalidade do 
Projeto de Lei”. “O patrimônio público 
ambiental não é apenas dos moradores da 
região geográfica onde ele se encontra, 
mas sim Patrimônio Natural da Humani-
dade, e deve ser protegido como espaço 
público”, escreveu a promotora. 

Em meio ao trâmite do projeto, também 
foram realizadas audiências sobre o tema 
no Conselho Estadual do Meio Ambiente. 

Um grupo de pesquisado-
res e ambientalistas apre-
sentaram propostas para 
alterar o projeto de lei. 
“Mas não houve nenhum 
debate público sobre as 
nossas considerações. O 
governo, simplesmente, 
não quis escutar”, disse o 
diretor-executivo da So-
ciedade de Pesquisa em 
Vida Selvagem e Educa-
ção Ambiental (SPVS), 
Clóvis Borges.

Emenda 
‘insuficiente’

Como o governo conta 
com a maioria da banca-
da dos parlamentares na 
Assembleia, a chance de 
o projeto original passar 
era – como se mostrou – 
certa. O presidente da co-
missão de Ecologia, Meio 
Ambiente e Proteção aos 
Animais, deputado Goura 
(PDT), articulou uma ne-
gociação com a liderança 
do governo para apresentar duas emendas 
no intuito de minimizar a mudança na lei.  
Uma delas foi aprovada. Mesmo assim, a 
medida foi insuficiente para evitar danos 
ao meio ambiente, como apontam am-
bientalistas. 

“A emenda aprovada foi resultado de 
ampla discussão com diversas entidades 
da sociedade civil ligadas à preservação 

do Meio Ambiente, contemplando igual-
mente as considerações do Centro de 
Apoio das Promotorias de Justiça de Pro-
teção ao Meio Ambiente e de Habitação 
e Urbanismo (CAOPMAHU) do Ministé-
rio Público do Paraná, encaminhadas em 
parecer enviado à Comissão de Ecologia, 
Meio Ambiente e Proteção aos Animais”, 
explicou Goura, por meio da assessoria 
de imprensa.

A emenda assinada por Goura conse-
guiu dar nova redação a trechos do pro-
jeto de lei. O uso do dinheiro para aces-
sos fluviais e marítimos só será possível 
quando “houver interesse social ou utili-
dade pública”. Já o dinheiro pode ir para 
restauração de áreas degradadas, “salvo 
casos em que a responsabilidade seja do 
titular da área ou do causador do dano”. 

O trecho que tratava da possibilidade 
de realizar “obras de saneamento, cons-
trução, reformas e melhorias de aterros 
sanitários” passou a ser atrelado ao Plano 
de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e 
“saneamento ambiental”. Incluiu, ainda, 
que parte do dinheiro possa ser destinado 
para “apoio a cooperativas e associações 
de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis”. 

Todavia, apesar do esforço de Goura, a 
mudança da destinação dos recursos ar-
recadas pelo Fema desvirtua a finalidade 
original do Fundo. “Apesar dos esforços, 
minimizando algumas falhas, a alteração 
não foi suficiente para que tivéssemos 
uma lei que reforçasse o uso dos recursos 
apenas para a área ambiental”, conclui 
Clóvis Borges. “A emenda apresentada e 
votada não foi capaz de evitar que a fina-
lidade do Fundo fosse distorcida”, refor-
ça Giem Guimarães, do Observatório de 
Justiça e Conservação. Recursos do Fundo de Meio Ambiente não serão mais direcionados a projetos de recuperação, conservação e fiscalização ambiental

Crédito: Zig Koch

O que é o Fema?

Os recursos que compõem o Fun-
do Estadual do Meio Ambiente, 
conforme a legislação são, em sua 
maioria:
• Dotações orçamentárias do Estado; 
• Dotações orçamentárias da União e 
dos Municípios; 
• Produto das multas administrativas 
e sanções judiciais por infrações às 
normas ambientais;
• Recursos provenientes de ajuda e/
ou cooperação internacional e de 
acordos entre Governos na área am-
biental;
• Receitas resultantes de doações.

A legislação que criou o Fema em 
2000, aponta também que os recur-
sos serão depositados, em instituição 
financeira oficial do Estado, em con-
ta, própria, denominada "Fundo Es-
tadual do Meio Ambiente – Fema”.

?
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Estudo de borboletas em Curitiba
surpreende pela variedade de espécies

A bióloga curitibana Maristela Zamo-
ner é referência nacional em “lepidóp-
teros”, a ordem de insetos que inclui as 
borboletas e mariposas. Ao analisar as 
matas da Grande Curitiba, ela chegou a 
uma conclusão surpreendente. Estamos 
subestimando a biodiversidade de borbo-
letas, afinal, em pouco mais de um ano, 
foram registradas 410 espécies em apenas 
três pontos de estudo na capital! Com a 
participação da população, tirando fotos, 
o total subiu para 520. Em todo o Estado 
foram registradas 578 espécies e no Bra-
sil, 1473. 

Os resultados estão hospedados no 
portal internacional de mapeamento da 
biodiversidade iNaturalist, mantido pela 
Academia de Ciências da Califórnia com 
o apoio da revista National Geographic. 
Podem contribuir com a inclusão de fotos 

das diferentes espécies avistadas, 
fotógrafos de natureza, estudantes, 
professores, pesquisadores, consul-
tores ambientais, profissionais de 
borboletários e a interessados em 
geral. 

A rotina da pesquisadora inclui 
décadas de acompanhamento do 
comportamento desses animais em 
diferentes pontos, como a unidade 
de conservação do Jardim Botâni-
co da cidade e em outras reservas, 
como o bosque do Capão da Im-
buia, a propriedade da família dela, 
em Quatro Barras, e a chácara de 
seu marido, Deni Schwartz Filho, 
em Campina Grande do Sul, que, 
após muitos anos de exploração 
agrícola, foi recuperada por ele 
com plantio de espécies da Floresta 
com Araucária. O principal desafio 

Um belíssimo exemplo de camuflagem, a borboleta imita com perfeição uma folha vegetal seca. Zaretis strigosus (Gmelin, 1790). Crédito: Maristela Zamoner

Fotografia

Suas fases jovens consomem folhas de maracujá.
Heliconius erato phyllis (Fabricius, 1775).

Vistosa, uma das mais comuns da família Papilionidae em 
Curitiba. Pterourus scamander grayi (Boisduval, 1836).

Distribuição ampla, do sul dos EUA até até o norte da Argentina. 
Hypanartia lethe lethe (Fabricius, 1793).

Sabia que...
40% dos insetos de todo o 

planeta, como as borboletas, 
podem ser extintos nas pró-
ximas décadas?

A pesquisa foi publicada 
em janeiro de 2019 no peri-
ódico científico Biological 
Conservation. Segundo o 
estudo, entre as principais 
causas para a ameaça é a 
agricultura, com uso de pes-
ticidas, a perda do habitat 
com a urbanização e as mu-
danças climáticas. 

?
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Borboleta rara é registrada na 
maior reserva privada de Mata 
Atlântica do país

A espécie está ameaçada de extinção e só exis-
tem três registros no estado de São Paulo.

O registro da espécie Prepona deiphile deiphi-
le foi feito pela bióloga Laura Braga, dentro do 
Legado das Águas, reserva particular de 31 mil 
hectares, localizada no Vale do Ribeira, em São 
Paulo.  

A floresta de alto grau de conservação é berçá-
rio e refúgio para espécies raras e ameaçadas de 
extinção. Há possibilidade de existir mais borbo-
letas como essa, pois são difíceis de serem avista-
das porque se alimentam de frutas fermentadas e 
vivem na copa de árvores muito altas. 

O Legado iniciou o levantamento de borboletas 
no Vale do Ribeira, em 2016, em parceria com o 
Governo do Estado de São Paulo e a empresa Vo-
torantin. Até o momento, foram registradas 226 
espécies na área.

Prepona-deiphile-deiphile. Crédito: Divulgação Legado das Águas.

Observação
de borboletas

Também conhecida como butterfly wat-
ching, ou butterflying, ganha mais adeptos 
a cada dia. A atividade permite um contato 
maior com a natureza e traz vários bene-
fícios à saúde mental, física e espiritual. 
Do ponto de vista profissional, entender o 
comportamento desses insetos é importan-
te para compreender seu papel no ciclo de 
vida de todo um ecossistema. As borbole-
tas são etxcelentes bioindicadores, seres 
que revelam condições ou desequilíbrios 
ambientais, além de cumprir papel funda-
mental na polinização e como sustentácu-
lo da cadeia de várias outras espécies. 

Quer ler mais sobre Observação de 
Borboletas e as espécies encontradas em 
Curitiba? Escaneie os QR Codes para ter 
acesso gratuito aos livros!

Observação de Borboletas 
para a população em geral

Borboletas do
Capão da Imbuia

Lepidopterologia

de Maristela era estudar as borboletas sem 
sacrificá-las, conhecendo esses animais em 
vida e não em morte. 

“A gente vem de uma história com biólo-
gos de séculos anteriores em que o conheci-
mento foi construído, basicamente, por meio 
das coletas. E esse conhecimento foi muito 
importante para que pudéssemos descobrir 
as características das borboletas. Mas a par-
tir do momento em que começamos a desen-
volver novas tecnologias, é possível abrir os 
olhares para formas diferentes de se conhe-
cer essa biodiversidade”. diz Maristela.

As borboletas são responsáveis pela produ-
ção de comida, graças aos serviços ecossistê-
micos que oferecem, como a polinização de 
75% das plantações de todo mundo. Também 
são bioindicadores da qualidade ambiental, 
servem de alimento para  pássaros e outros 
animais, reabastecem o solo, mantendo o 
equilíbrio de todo o planeta, contribuindo 
para a sobrevivência dos seres humanos. 

As asas transparentes são raras dentre as espécies da família Riodinidae, que inclui as borboletas marcas de metal.
Chorinea licursis (Fabricius, 1775).
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Mortes de macacos por febre amarela 
indicam que o vírus se espalha pelo PR
Os macacos não transmitem a doença, mas são sentinelas e avisam quando o 
vírus está próximo

A Secretaria Estadual de 
Saúde confirmou novas mortes 
de macacos no Paraná no fim 
de janeiro de 2020. O número 
de macacos mortos pela doença 
chega a 53 desde que o monito-
ramento começou, em julho do 
ano passado, até o dia 13 de fe-
vereiro.  Há outros 19 casos em 
investigação. As novas con-
firmações foram em Antônio 
Olinto e na Região Metropo-
litana de Curitiba, nos municí-
pios de Piên, Lapa e Araucária 
que até o momento não tinham 
registros. O monitoramento 
alerta que o vírus está circulan-
do próximo a áreas urbanas. O 
Ministério da Saúde emitiu um 
alerta de que o Brasil está em 
risco de ter uma nova epidemia 
de febre amarela, devido ao 
grande número de primatas en-
contrados mortos nas regiões 
Sul e Sudeste do país.

Sintomas
As primeiras manifestações da doença são re-

pentinas: febre alta, calafrios, cansaço, dor de ca-
beça, dor muscular, náuseas e vômitos por cerca 
de três dias. 

A forma mais grave da doença é rara e costu-
ma aparecer após um breve período de bem-estar 
(até dois dias). A pessoa infectada pode apresentar 
insuficiências hepática e renal, icterícia (olhos e 
pele amarelados), manifestações hemorrágicas e 
cansaço, sintomas que podem resultar em morte 
num período de sete a dez dias.

A maioria dos infectados se recupera bem e ad-
quire imunização permanente contra o vírus.

Diagnóstico
A febre amarela é difícil de diagnosticar e o 

diagnóstico muitas vezes é baseado nas caracte-
rísticas clínicas do paciente, nos locais e datas de 
viagens (se o paciente é de um país ou área não 
endêmica), nas atividades e na história epidemio-
lógica do local onde a infecção ocorreu.

!
Geralmente, o diagnóstico por laboratório é rea-

lizado por meio de testes para detecção de anticor-
pos específicos. Às vezes, o vírus pode ser encon-
trado em amostras de sangue coletadas no estágio 
inicial da doença. Os resultados dos testes estão 
normalmente disponíveis entre quatro e 14 dias 
após o recebimento da amostra.

Tratamento
Não há um medicamento antiviral específico 

para a febre amarela, mas tratamentos contra desi-
dratação, febre e falência do fígado e do rim trazem 
melhoras.

Cuidado com o mosquito!
Na transmissão urbana da febre amarela, a pre-

venção deve ser feita evitando a disseminação do 
Aedes aegypti. Os mosquitos se reproduzem em 
água parada, como caixas d'água, latas e pneus, 
são ambientes ideais para que a fêmea do mosquito 
deposite seus ovos. Portanto, deve-se evitar o acú-
mulo de água parada em recipientes destampados.
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Cidades com registros de macacos mortos por febre amarela

Vacina gratuita 
A prevenção é fundamental e deve 

ser feita pela vacina, disponível gra-
tuitamente nas unidades de saúde. 
Todo o Estado está em área com reco-
mendação de vacinação contra a febre 
amarela. A preocupação maior é com 
quem frequenta a área rural, mesmo 
que esporadicamente. 

No caso das crianças, a vacina 
contra a febre amarela está prevista 
no calendário (em duas doses). Em 
adultos, uma dose única protege por 
toda a vida. Quem não sabe se tomou 
deve buscar orientação na unidade 
básica de saúde. Após a vacina, o or-
ganismo leva dez dias para criar imu-
nidade. Para gestantes, mulheres que 
amamentam, crianças até nove meses 
de idade, adultos maiores de 60 anos, 
pessoas com alergia grave a ovo ou 
imunodeprimidos, a recomendação é 
que só sejam vacinados com a avalia-
ção de um profissional de saúde. 

 “É necessário que a população 
procure as Unidades Básicas de Saú-
de (SUS) para se vacinar, pois a imu-
nização é a única maneira de prevenir 
a doença, que em alguns casos pode 
levar à morte”, afirma o secretário es-
tadual da Saúde, Beto Preto.

Por enquanto, o Paraná não conta 
com casos confirmados de febre ama-
rela em pessoas, mas outros estados 
brasileiros já registraram indivíduos 
infectados e até mortes pela doença.

A febre amarela está no Calendário Nacional de vacinação e apenas uma dose garante a imunidade por toda a vida. Crédito: Sesa

Os macacos não transmitem a doença 
para as pessoas, pelo contrário, são as pri-
meiras vítimas, e servem como sentinelas 
avisando quando o vírus está chegando e 
protegendo a população. A transmissão é 
feita apenas pelo mosquito contaminado, 
principalmente o Aedes aegypti, responsá-
vel também por transmitir a Zika, a den-
gue e a chikungunya. O infectologista da 

Fiocruz, Rivaldo Venâncio, reforça que é 
imprescindível a presença de mosquitos in-
fectados agindo como vetores para que haja 
transmissão:“Não há transmissão de primata 
para ser humano, ou de ser humano para ser 
humano. Se não houvesse esses macacos, 
só iriamos ser avisados sobre a circulação 
do vírus quando pessoas ficassem doentes e 
morressem”, explica o infectologista.
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Quando o Paraná ardeu em chamas
Era agosto de 1963. Uma queda da 
temperatura provocou fortes geadas 
que deixaram o campo seco. Como 
era de costume, lavradores fizeram 
pequenas queimadas para “limpar” 
o terreno. No entanto, a estiagem da 
época estava fora do comum, o que 
fez com que as chamas se alastras-
sem com facilidade, causando um dos 
mais violentos incêndios da história 
do Brasil

A Austrália, com mais de um bilhão de 
animais mortos. A Amazônia, com mais 
de sete milhões de hectares queimados, 
segundo dados do Inpe (Instituto Nacio-
nal de Pesquisas Espaciais). Prejuízos 
ambientais, sociais e econômicos incal-
culáveis. 

Entre o fim de 2019 e o início de 2020, 
esses locais arderam em chamas. Quei-
madas chocantes e cenas tristemente 
inesquecíveis que rememoram um drama 
parecido já vivido pelo Paraná. 

O ano era 1963. Pelo menos, 110 pes-
soas morreram em decorrência de uma 
estiagem prolongada seguida de um enor-
me incêndio que cobriu o Estado por gi-
gantescas cortinas de fogo. 

Os incêndios atingiram 128 cidades do 
Paraná e destruíram nada menos que 10% 
do território paranaense. Milhares de pes-
soas ficaram feridas, desalojadas e desa-
brigadas. 

Era agosto. Uma queda da temperatu-
ra provocou fortes geadas, que deixaram 

o campo extremamente seco. Como era 
de costume, lavradores fizeram pequenas 
queimadas para “limpar” o terreno. No 
entanto, a estiagem da época estava fora 
do comum, o que fez com que as chamas 
se alastrassem com facilidade e muita ra-
pidez a outras localidades.

O resultado foi um dos piores incêndios 
de que se teve notícias no Brasil até hoje. 
Um dos maiores do mundo. Ao todo, 128 
cidades – principalmente das regiões nor-
te, central e dos Campos Gerais – foram 

Fotos do livro “Incêndios Florestais – Controle, Efeitos e Uso do Fogo” mostram drama vivido 
pela população paranaense. Crédito: Reprodução 

Situação levou o governo do Paraná a decretar estado de calamidade pública
Crédito: Reprodução
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Fotos do livro “Incêndios Florestais – Controle, Efeitos e Uso do Fogo” mostram drama vivido pela população paranaense. Crédito: Reprodução 

afetadas. Dois milhões de hectares fo-
ram devastados pelo fogo, que perdurou 
até meados de setembro.

Foram destruídos 20 mil de hectares 
de plantações, 500 mil de florestas na-
tivas e 1,5 milhão de campos e matas 
secundárias. Aproximadamente oito mil 
imóveis – entre casas, galpões e silos – 
viraram cinzas. Cerca de 5,7 mil famí-
lias (a grande maioria formada por tra-
balhadores rurais) ficaram desabrigadas. 
Tratores, equipamentos agrícolas e in-
contáveis veículos foram atingidos pelas 
chamas. O Paraná estava em flagelos.

Em 14 de agosto de 1963, foram no-
ticiados os primeiros focos de fogo em 
Guaravera, Paiquerê e Tamarana, que 
eram distritos de Londrina. As regiões 
do Paraná que mais sofreram com a tra-
gédia foram as cidades de Ortigueira, 
Curiúva, Tibagi, Sapopema, Arapoti, 
Cândido de Abreu, Barbosa Ferraz, Te-
lêmaco Borba, Reserva, Ivaiporã, Ron-
cador, Palmital, Pitanga, Piraí do Sul, 
Castro, Ponta Grossa, Faxinal, Campo 
Mourão e Inajá.

As chamas se estenderam a Sengés e 
Jaguariaíva, o que provocou a perda de, 
pelo menos, 15 milhões de araucárias na 
região, sem contar os danos irreversíveis 
causados à floresta que abriga essa im-
portante espécie ameaçada de extinção. 
O relatório do governo estadual da épo-
ca apontou que o município de Ortiguei-
ra teve 90% da área queimada.

Mais de 70% das reservas florestais das 
Indústrias Klabin de Papel e Celulose, 
cultivadas em uma fazenda de Tibagi, se 
perderam. Só nesse local, 200 milhões de 
araucárias foram destruídas. As perdas em 
todo o Paraná foram, na época, calculadas 
em 200 milhões de cruzeiros. 

Ajuda
A ajuda para combater os incêndios veio 

de outros estados, com a oferta de helicóp-
teros e aviões. Cerca de quatro mil mem-
bros do Exército, da Polícia Militar e do 
Corpo de Bombeiros tentavam evitar um 
cenário ainda pior – se é que isso ainda pa-
recia possível. Também foram enviados ao 
Paraná medicamentos, ferramentas agríco-
las, roupas e alimentos de diversos países, 
como Estados Unidos, Itália, Japão, China 
e Suíça. No entanto, o fim do incêndio aca-
bou naturalmente. Foi somente com a vol-
ta da chuva – como ocorreu recentemente 
também na Amazônia e na Austrália – que 
a situação dramática passou a ficar mais 
controlada. 

Estado de calamidade
Em 28 de agosto de 1963, o governo do 

Paraná decretou “Estado de Calamidade 
Pública”. O fato foi motivado pela des-
truição provocada pelos incêndios e pelos 
problemas sociais trazidos com ele, como 
o alto índice de desabrigados e desempre-
gados. A atividade agrícola na época ficou, 
praticamente, parada em todo o Paraná.

O governador Ney Braga chegou a con-
tratar, em outubro daquele ano, por 300 
milhões de cruzeiros, uma equipe dos Es-
tados Unidos para auxiliar no desenvolvi-
mento do Estado, que sofria com os efeitos 
da tragédia.

Os peritos norte-americanos orientaram 
os produtores rurais para que não fizessem 
mais uso de queimadas para “limpar” o 
terreno antes do plantio. O “dia do fogo”, 
promovido no dia 10 de agosto por fazen-
deiros do Paraná indica que, anos depois, 
a orientação foi desconsiderada, causando 
danos inimagináveis à Amazônia. 

Outros incêndios
O incêndio florestal registrado no Para-

ná é um dos maiores e com consequências 
mais drásticas de que já se teve notícias em 
todo o mundo. Segundo o livro “Incêndios 
florestais – controle, efeitos e uso do fogo”, 
dos pesquisadores Ronaldo Viana Soares e 
Antônio Carlos Batista, o incêndio de Pes-
thigo, nos Estados Unidos, em 1871, foi 
um dos mais graves da história, matando 
1,5 mil pessoas. Nos grandes incêndios de 
Idaho, também nos Estados Unidos, 500 
mil hectares foram devastados em 1933. 
Um incêndio na Austrália em 1983, que 
atingiu 400 mil hectares, vitimou outras 75 
pessoas.
Fontes: 
Antonelli, Diego. Paraná: Uma História. Curitiba: Arte & Letra, 
2016.
SOARES, R. V.; BATISTA, A. C. Incêndios florestais – contro-
le, efeitos e uso do fogo, Curitiba, 2007. 
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Biodicionário
Pílulas de conhecimento sobre biomas e ecossistemas brasileiros que 
precisamos conhecer para proteger! 

MATA ATLÂNTICA
A Mata Atlântica é um dos biomas mais 
ricos do mundo em diversidade de fauna 
e flora. Ela é composta por diferentes for-
mações vegetais e ecossistemas associa-
dos que, sem perder certa homogeneida-
de, apresenta um conjunto diversificado 
de formações florestais. As característi-
cas dos ecossistemas associados à Mata 
Atlântica, como Manguezal, Restinga, 
Floresta com Araucária e Campos Na-
turais, por exemplo, são resultados das 
variações climáticas e também do relevo 
dos locais em que se manifestam. A área 
da Mata Atlântica compreende oito bacias 
hidrográficas, responsáveis pelo abasteci-
mento de 70% da população brasileira.

O bioma da Mata Atlântica ocupava, 
originalmente, mais de 1,3 milhões de 
km² em 17 estados do território brasileiro, 
estendendo-se por grande parte da costa 
do país. Porém, devido à ocupação urba-
na, desmatamento e atividades humanas 
na região, hoje resta cerca de 7% de sua 
cobertura original em bom estado de con-
servação. 

Estima-se que existam na Mata Atlânti-
ca cerca de 20 mil espécies vegetais (35% 
das espécies existentes no Brasil, apro-
ximadamente), incluindo diversas en-
dêmicas (que só existem nesse bioma) e 
ameaçadas de extinção. Mais de 60% dos 
animais ameaçados de extinção no Brasil, 
inclusive, vivem em área de Mata Atlân-
tica. O mico-leão-dourado integra esse 
grupo e virou um importante símbolo na 
luta pela preservação da fauna brasileira.

MATA ATLÂNTICA

Serra da Graciosa -PR
Crédito: Zig Koch

Piraquara - PR
Crédito: Zig Koch
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CAMPOS NATURAIS
No Paraná, especificamente na Região 
Metropolitana de Curitiba e nos Cam-
pos Gerais, o bioma da Mata Atlântica 
apresenta um ecossistema bem caracte-
rístico: os Campos Naturais, cuja vege-
tação é marcada por espécies rasteiras e 
arbustivas que crescem em solo raso. Nos 
campos, são conhecidas, pelo menos, 92 
espécies de mamíferos, 158 espécies de 
répteis e 84 espécies de anfíbios. Vale sa-
lientar que o degrau entre o primeiro e o 
segundo planalto paranaense é circunda-
do por campos, marcado, especificamen-
te, pela chamada “Escarpa Devoniana”, 
que é uma Área de Proteção Ambiental 

(APA) com mais de 392 mil hectares. 
A Escarpa Devoniana se destaca por 

apresentar características peculiares – 
dado o relevo movimentado e profun-
damente recortado – e apresenta uma 
natureza diversificada com cachoeiras, 
cânions, afloramentos rochosos típicos e 
relevos em forma de ruína, furnas, caver-
nas, fendas e sítios arqueológicos.

Por serem ambientes abertos, a região 
dos campos se tornou área de conflitos 
em tempos passados, bem como de rota 
das tropas que transportavam mercado-
rias entre São Paulo e Rio Grande do Sul. 
Por isso, tornaram-se as primeiras regiões 
a serem cultivadas para a agricultura

Em sua distribuição original, os Cam-
pos Naturais já ocuparam 13% de todo 
o território paranaense, caracterizando 
fortemente as paisagens de maior altitu-
de do planalto estadual. Um estudo de 
2001 publicado pelo PROBIO/Araucária, 
no entanto, apontou que, na época, havia 
somente 0,24% desse ecossistema em es-
tágio avançado de regeneração em todo 
estado.

Uma prática que prejudica fortemente 
a preservação dos campos são as queima-
das constantes e o desmatamento para o 
plantio de monoculturas em grandes es-
calas e para dar lugar ao pasto, que ali-
menta a pecuária.

CAMPOS NATURAIS

RESTINGA
RESTINGA
É o nome dado ao conjunto de dunas 
e areais distribuídos ao longo do litoral 
brasileiro e por várias partes do mundo. 
Geralmente, é revestida de vegetação 
baixa, criando variações climáticas, o 
que confere grande diversidade am-
biental e biológica ao ecossistema. As 
restingas são cobertas por plantas her-
báceas características. No litoral do Pa-
raná, correm sérios riscos. Um decreto 
assinado pelo governador Ratinho Jr. 
(PSD) autorizou, em janeiro de 2020, 
o corte de vegetação de Restinga nos 
municípios de Matinhos e Guaratuba, 
no litoral do Estado, sem anuência de 
qualquer órgão ambiental, em caráter 
de urgência, contrariando o Código Flo-
restal e a Lei nº 11.428/2006, que pro-
tege a Mata Atlântica, bioma do qual a 
Restinga faz parte. Essa formação ve-
getal é definida pelo Código Florestal 
como Área de Preservação Permanente 
(APP) e, por Lei, não pode ser cortada 
e precisa ser protegida. Além disso, as 
restingas têm importante função de im-
pedir que o mar e a areia invadam em-
preendimentos à beira-mar, além de ser 
importante lar para diversas espécies, 
como corujas, caranguejos e tartarugas, 
por exemplo.

Crédito: Edilaine Dick 

Formação de Restinga  - PR
Crédito: Zig Koch
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A cada edição do Justiça & 
Conservação, vamos indicar 
nesta seção diferentes sugestões 
de conteúdos que valem a pena 
conhecer!

O FILME

Lançado em 2018 no Festival de Berlim, na 
Alemanha, o filme “Ex-Pajé” é fundamental 
para entender como acontece o extermínio da 
cultura de um povo – no caso, os índios. Re-
centemente, o presidente Jair Bolsonaro dis-
se que “índio é cada vez mais um ser humano 
como nós”. Por isso, esta reflexão é tão atual 
e necessária. Apesar de todos sermos huma-
nos, as desigualdades sociais, o preconceito 
e a seletividade social ainda predominam em 
nosso país. Dirigido pelo cineasta Luiz Bo-
lognesi, o filme gira em torno de Perpera, um 
antigo pajé da tribo que, após ter suas crenças 
demonizadas pelos colonizadores, é obriga-
do a se converter.
Compre ou alugue aqui: bit.ly/Ex-Pajé

O PODCAST

“Projeto Humanos” é um podcast focado 
em contar histórias reais de pessoas reais. 
Já foram publicadas quatro temporadas. São 
documentários em formato de áudio idealiza-
dos por Ivan Mizanzuk, em 2015, professor 
e escritor de Curitiba (PR). São 14 episódios 
que montam um mosaico de histórias sobre 
experiências individuais de brasileiros e re-
fugiados que se envolveram com os recentes 
conflitos no Oriente Médio. A quarta e mais 
recente temporada conta a história do “Caso 
Evandro”, um dos casos criminais mais cho-
cantes da história do Estado do Paraná e do 
Brasil, que ficou conhecido na época como 
“Bruxas de Guaratuba”.
Confira em: bit.ly/ProjetoHumanos  

O LIVRO

Em “Não Verás País Nenhum”, Ignácio de 
Loyola Brandão nos transporta para um futu-
ro dramático, com falta de água, aquecimento 
global, desaparecimento de rios e florestas. 
Uma cidade tomada por montanhas de lixo, 
corrupção, governantes medíocres e uma po-
pulação alienada. A perseguição, a opressão 
e o autoritarismo se misturam a práticas roti-
neiras de violência direta contra a sociedade. 
A obra, publicada em 1981, recebeu em 1983 
o prêmio de melhor livro do Instituto Ítalo-
-Latino-Americano.
“Não Verás País Nenhum” é um retrato do 
que podemos vir a ser e um convite para pen-
sarmos sobre o que fazer para evitar que o 
cenário apresentado se torne cada vez mais 
real em nosso país. 

1FILME
PODCAST
LIVRO

Tradição em Charme e aconchego
em pura harmonia com a natureza

Praia do Farol das Conchas - Ilha do Mel, Paraná
Fone: 55 41 34268023

www.pousadadasmeninas.com.br


